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A culpa e a vergonha são emoções com características muito diferentes. A culpa envolve 
um sentimento de tensão e remorso cujo foco é um comportamento específico de 
transgressão, enquanto que a vergonha é uma emoção mais devastadora, que envolve uma 
avaliação negativa de todo o self. O foco diferente destas duas emoções tem consequências 
distintas para o funcionamento não só psicológico mas também interpessoal. A emoção de 
vergonha parece ter consequências destrutivas para as relações, ao passo que a culpa tem 
efeitos benéficos. Esta investigação procurou estudar as emoções de culpa e de vergonha no 
contexto das relações românticas e averiguar possíveis factores que possam estar na origem 
de diferenças individuais na propensão para a cada uma destas emoções nesse contexto. 
Como possíveis factores explicativos foram considerados o grau de internalização das 
motivações para as relações e o estilo de vinculação. Foi colocada a hipótese de que 
motivações autónomas para as relações deveriam mediar uma influência negativa da 
vinculação evitante sobre a propensão para a culpa, enquanto que motivações controladas 
deveriam mediar uma influência da dimensão de preocupação sobre a vergonha. Era 
também esperado que a culpa tivesse um efeito positivo na satisfação relacional, e a 
vergonha um efeito negativo. Estas variáveis foram avaliadas com recurso a instrumentos 
de auto-relato, numa amostra de 230 participantes actualmente envolvidos em relações 
românticas. No geral, os resultados apoiaram as hipóteses colocadas. No entanto, o efeito da 
emoção de vergonha na satisfação relacional só se verificou para a componente 
comportamental dessa emoção. Foi também encontrada uma influência não prevista da 
evitação sobre as motivações controladas e sobre a vergonha.  
 
 







Shame and guilt are two very different emotions. While guilt is characterized by a sense of 
tension and regret that is focused on a specific transgression behavior, shame is a more 
devastating emotion, involving a global negative evaluation of the self. The different focus 
of these emotions has distinct consequences not only for psychological but also for 
interpersonal functioning. While the emotion of shame seems to have destructive 
consequences for relationships, guilt seems to play a beneficial role. This investigation 
aimed to study the emotions of shame and guilt in romantic relationships and to enquire 
about possible factors that may be at the origin of individual differences in the proneness to 
each of these emotions, in the context of those relationships. The internalization of 
relationship motivations and the adult attachment style were considered as possible 
explaining factors. It was hypothesized that autonomous motivations for relationships 
would mediate an influence of attachment avoidance on guilt proneness and that controlled 
forms of motivation would mediate an influence of attachment anxiety on shame. It was 
also expected that guilt would have a positive effect on relationship satisfaction and that 
shame would have a negative one. These variables were evaluated by the means of self-
report questionnaires, in a sample of 230 participants who were currently involved in a 
romantic relationship. On a general level, the obtained results support the hypotheses made. 
However, the effect of shame on relationship satisfaction was only obtained for the 
behavioral component of that emotion. An unexpected influence of attachment avoidance 
on controlled motivations and on shame was also found. 
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A culpa e a vergonha são emoções dolorosas e perturbadoras que resultam de um 
processo de auto-reflexão e da constatação de que de alguma maneira transgredimos um 
ideal de acção. Tendo algumas características em comum, nomeadamente o seu carácter 
disfórico e o tipo de situações em que são desencadeadas, as emoções de culpa e de 
vergonha distinguem-se em alguns aspectos importantes (Tangney & Dearing, 2002; 
Tangney, 2001; Tangney, Stuewig, & Mashek, 2007). A vergonha é uma emoção 
particularmente intensa e disruptiva do funcionamento do self, com consequências negativas 
para o bem-estar pessoal e relacional. Por contraste, a culpa parece ser uma emoção 
adaptativa e benéfica em situações de transgressão e de fracasso. É assim relevante que a 
distinção entre estas duas emoções seja levada em conta na actuação em contexto clínico. 
Embora as emoções de culpa e de vergonha façam parte do reportório emocional de 
todos os seres humanos, parecem existir diferenças individuais estáveis no grau em que as 
pessoas tendem a reagir às suas transgressões com uma ou outra emoção. Tendo em conta 
as consequências distintas que estas emoções parecem ter a nível psicológico e interpessoal, 
torna-se pertinente procurar perceber que factores influenciam o desenvolvimento de um 
estilo afectivo mais propenso à culpa ou à vergonha. A presente investigação procura 
responder a esta questão especificamente no contexto das relações românticas. A literatura 
anterior parece indicar que a propensão para reagir com culpa ou com vergonha a 
transgressões ou fracassos vividos no contexto destas relações deverá ter um impacto 
significativo nestas relações, uma vez que essas emoções têm consequências diferentes nos 
níveis de empatia experienciados (Tangney, 1991, 1994, 2001), nos níveis de activação de 
raiva e de hostilidade e nas estratégias utilizadas para os gerir (Tangney, Wagner, Fletcher, 
& Gramzow, 1992), e ainda no conforto com a intimidade (Lutwak, Panish, & Ferrari, 
2003). Constituindo as dificuldades interpessoais, muitas vezes de carácter romântico, uma 
proporção significativa dos problemas apresentados em contexto clínico, é relevante 
procurar compreender como é que a propensão para a culpa e para a vergonha se reflectem 
nessas dificuldades e de que forma se relacionam com outras dinâmicas dos 
relacionamentos. 
A literatura anterior sugere a existência de dois factores que podem ajudar a explicar 
as diferenças individuais na propensão para a culpa e para a vergonha no contexto das 
relações íntimas: o nível de internalização das motivações para o envolvimento e 
manutenção de relacionamentos românticos, e o estilo de vinculação adulta. A presente 




culpa e de vergonha vivenciadas nos relacionamentos íntimos, clarificando também de que 
forma estes vários conceitos se relacionam.  
 
AS EMOÇÕES DE CULPA E DE VERGONHA 
 
No nosso dia-a-dia e nas nossas relações com os outros, é inevitável que por vezes 
falhemos em estar à altura dos nossos próprios padrões de comportamento. Neste contexto 
de auto-avaliação negativa das nossas acções, experienciamos muitas vezes emoções de 
culpa e de vergonha. Estas duas emoções são estados afectivos dolorosos, pertencentes ao 
grupo das chamadas emoções auto-conscientes, que têm fortes implicações nas nossas 
relações interpessoais (Tangney, 2002). 
Apesar de partilharem alguns aspectos semelhantes, nomeadamente a sua valência 
negativa e o tipo de situações que habitualmente as desencadeiam, as emoções de culpa e 
vergonha são experiências afectivas bastante distintas. Os aspectos fulcrais actualmente 
considerados como diferenciadores destas duas emoções foram pela primeira vez 
explicitados por Helen B. Lewis, em 1971 (citada por Tangney & Dearing, 2002). Esta 
autora defendeu que a característica central que distingue as experiências de culpa e de 
vergonha é um foco de atenção no self, no caso da vergonha, ou num comportamento 
específico, no caso da culpa. Este foco de atenção distinto dá origem a experiências 
fenomenológicas muito diferentes. Quando experienciamos vergonha, encaramos a nossa 
transgressão como indicativa de um mau self, o que nos leva a colocar em causa o nosso 
valor próprio. Ao sermos confrontados com esse self defeituoso, imaginamos também 
muitas vezes como é que ele seria visto pelas outras pessoas, sentindo que de alguma forma 
as nossas falhas estão expostas. Quando experienciamos culpa, fazemos uma avaliação 
negativa que é restrita a uma determinada acção “errada”, pela qual sentimos tensão e 
remorso. Assim, a culpa é geralmente uma emoção menos dolorosa que a vergonha, porque 
não ameaça a identidade e o valor pessoal do indivíduo. 
Sendo vivências fenomenológicas muito diferentes, as experiências de culpa e de 
vergonha distinguem-se também na forma como as pessoas se comportam face às 
transgressões. O carácter devastador e das emoções de vergonha leva a que as pessoas 
sintam frequentemente um desejo de fugir da situação e que evitem voltar a ser 
confrontadas com ela, não falando ou negando o que aconteceu (Tangney, 2000b). Pelo 
contrário, sendo um estado afectivo disfórico mas não excessivamente perturbador, a culpa 




a transgressão), quer indirectos (como confessar, pedir desculpa, ou encontrar formas de 
compensar o outro; Tangney, 2000a). 
Estas características distintivas das emoções de culpa e vergonha têm recebido um 
alargado suporte empírico, através de investigações realizadas sobretudo por June Price 
Tangney. Estes dois estados afectivos começaram por ser estudados pedindo aos 
participantes que fornecessem descrições de episódios das suas vidas em que tivessem 
experienciado culpa e em que tivessem experienciado vergonha (Lidsay-Hartz, 1984; 
Tangney 1993, cit. por Tangney & Dearing, 2002; Tangney, Miller, Flicker, & Barlow, 
1996). A opção por este método surgiu ao ser constatado que os participantes tinham mais 
facilidade em distinguir estas duas emoções numa base experiencial, uma vez que quando 
se lhes pedia que as distinguissem a um nível conceptual as definições geradas não 
variavam de forma consistente. Contudo, quando os participantes descreviam experiências 
pessoais de culpa e de vergonha, as distinções entre os dois tipos de emoções clarificavam-
se. As descrições da emoção de vergonha eram marcadas pelo desejo de fugir da situação, 
pelo sentimento de se ser pequeno e de não se ter valor, e pelo reconhecimento perturbador 
de se corresponder a quem não se queria ser (a um ideal negativo). Associados à culpa 
estavam o desejo de emendar o que se tinha feito e a tensão de se sentir responsável por um 
comportamento que era errado segundo os padrões morais pessoais (Lindsay-Hartz, 1984). 
Nos estudos de Tangney (Tangney 1993, cit. por Tangney & Dearing, 2002; 
Tangney et al., 1996), era pedido aos participantes que avaliassem as suas experiências 
pessoais de culpa e vergonha num conjunto de dimensões fenomenológicas. As avaliações 
das duas emoções diferiram significativamente em várias dessas dimensões. As 
experiências de vergonha eram experiências mais dolorosas, que envolviam uma maior 
activação fisiológica, em que as pessoas se sentiam inferiores e fisicamente pequenas e em 
que tinham uma menor noção de controlo. Sentiam-se também mais observadas pelas outras 
pessoas, preocupavam-se mais com a sua opinião e desejavam fugir do contacto com elas, 
sentindo-se menos inclinadas a admitir o que tinham feito. No entanto, na dimensão em que 
era avaliado o grau em que os participantes responsabilizavam o seu comportamento ou as 
suas características de personalidade pelo que tinha acontecido, não foram encontradas 
diferenças, ao contrário do que era esperado. Análises posteriores revelaram que as 
respostas dos participantes nesta dimensão não se correlacionaram de forma coerente com 
as outras dimensões avaliadas, o que levou os autores a concluir que eles tinham tido 
dificuldade em compreender esta distinção, talvez por ser demasiado abstracta. 
Para avaliar directamente a hipótese de que o foco no self vs. no comportamento é 




Tangney e Gavanski (1994) desenvolveram uma metodologia baseada no pensamento 
contrafactual. O conceito de pensamento contrafactual refere-se ao processo mental em que 
se analisa o que deveria ter acontecido de diferente para que um determinado evento não 
tivesse ocorrido. Parece ser um conceito especialmente relevante para as experiências de 
culpa e vergonha, que frequentemente são revistas mentalmente vezes e vezes, na procura 
do que as poderia ter evitado. Niedenthal e colaboradores (Niedenthal et al, 1994) 
descobriram que, ao gerarem alternativas contrafactuais para experiências de culpa ou de 
vergonha (completando a frase “Se ao menos...”), os participantes tendiam a alterar 
características da sua personalidade ao analisarem contrafactualmente as experiências de 
vergonha (por exemplo, “Se ao menos eu tivesse mais auto-confiança para evitar estas 
situações”), e características do seu comportamento nas experiências de culpa (por exemplo, 
“Se ao menos eu não tivesse dito nada”). Mais, quando a alguns participantes foram dadas 
instruções para que, imaginando-se num cenário hipotético, gerassem estas alternativas 
centrando-se em características da sua personalidade, sendo outros participantes instruídos 
para se centrarem em aspectos do seu comportamento, os primeiros participantes relataram 
níveis mais elevados de vergonha e os últimos níveis mais elevados de culpa. Assim, para 
além de fornecer suporte para a distinção proposta por Lewis (cit. por Tangney & Dearing, 
2002), esta investigação sugere alguma relação causal entre o foco no self e a vergonha e 
entre o foco no comportamento e a culpa.  
A investigação parece assim apoiar a ideia de que as emoções de culpa e de 
vergonha, sendo experienciadas em situações semelhantes, correspondem a experiências 
fenomenológicas muito distintas. Gilbert (2003, 2006, 2007) sugeriu também que a culpa e 
a vergonha têm origens evolutivas muito diferentes. Este autor considera que a preocupação 
com o bem-estar dos outros que é característica da culpa tem a sua origem no sistema de 
prestação de cuidados à descendência. Já a vergonha estaria associada à necessidade do 
indivíduo monitorizar a forma como as outras pessoas o avaliam, uma vez que ser avaliado 
de forma positiva pelos outros tem um conjunto de vantagens em termos da sobrevivência e 
da reprodução. Nesta perspectiva, os sentimentos de vergonha podem funcionar como 
alertas para a possibilidade de estarmos a ser avaliados negativamente pelos outros. Isto é 
consistente com a preocupação com a forma como as nossas falhas iriam ser vistas pelos 
outros que é muitas vezes descrita como central para as experiências de vergonha (Tangney, 
2000b). A necessidade de sermos avaliados positivamente pelos outros manifesta-se pela 
primeira vez, de forma rudimentar, na necessidade de desenvolver interacções positivas 
com o cuidador primário como forma de garantir a continuidade da sua presença. Gilbert 




percepcionam sinais de rejeição ou não envolvimento do cuidador são precursores da 
experiência de vergonha. Mais tarde, quando a essa perturbação composta de emoções 
básicas se juntam capacidades cognitivas como as representações do self e dos outros, as 
teorias da mente e a metacognição a experiência emocional torna-se mais complexa, 
possibilitando a auto-consciência e a vergonha. Com o desenvolvimento biopsicossocial, 
aumenta também o leque de situações em que existem vantagens em manter um sistema de 
avaliação da forma como somos vistos pelos outros, cujo âmago é a emoção de vergonha.  
A forma como Gilbert (2003, 2006, 2007) conceptualiza a vergonha difere da 
conceptualização baseada numa avaliação global negativa do self em alguns aspectos. 
Gilbert considera que é possível uma pessoa sentir-se envergonhada mesmo sem fazer uma 
avaliação negativa do seu carácter, mas apenas porque acredita que as outras pessoas estão a 
fazer ou iriam fazer essa avaliação. Designa este tipo de vergonha como vergonha externa, 
que tem a já referida vantagem evolutiva de sinalizar a possibilidade estarmos a ser vistos 
pelos outros como alguém com características negativas, o que constitui uma ameaça à 
inclusão social e, em consequência disso, à sobrevivência. Gilbert contrasta este tipo de 
vergonha com uma vergonha interna, que corresponde à emoção associada a uma avaliação 
negativa que fazemos de nós próprios e que é assim semelhante ao conceito de vergonha de 
Lewis (cit. por Tangney & Dearing, 2002). Gilbert associa o processo de internalização da 
vergonha a uma história de experiências repetidas de falha em desenvolver nos outros 
sentimentos positivos em relação ao self. À medida que a criança forma memórias 
emocionais dessas interacções, aprende o que os outros pensam em relação a si e integra 
essas apreciações na representação que tem de si própria. Gilbert defende que a 
internalização da vergonha pode ter a vantagem adaptativa de garantir que as representações 
e avaliações do self são alinhadas com os padrões sociais. 
Quer na investigação de Tangney (Tangney et al., 1996; Niedenthal et al., 1994), 
quer no modelo biopsicossocial de Gilbert (2003, 2006, 2007), as emoções de culpa e de 
vergonha são claramente distinguidas, surgindo a vergonha como uma experiência 
emocional com um carácter mais doloroso e devastador. Para Tangney, no âmago desta 
diferença parece estar o grau em que a pessoa encara a sua transgressão como indicativa de 
um self que é globalmente mau, experienciando assim vergonha, ou se centra apenas nesse 
comportamento específico e não o vê como ameaçador do seu sentido de valor pessoal, 
sentindo assim culpa. Existem diferenças individuais no grau em que as pessoas têm 
tendência para fazer um ou outro tipo de atribuição e, consequentemente, para experienciar 
uma ou outra emoção. Isto é, apesar de todas as pessoas terem a capacidade de 




transgressão umas pessoas revelam maior propensão para uma emoção ou para outra 
(Tangney, 1990; Tangney & Dearing, 2002). Dada a natureza tão diferente das vivências de 
culpa e de vergonha, importa perceber quais as implicações que a propensão para cada uma 
destas emoções tem no ajustamento psicológico e interpessoal. 
 
Implicações para o ajustamento psicológico 
 
A culpa e a vergonha são afectos disfóricos e dolorosos, surgindo ambas na 
literatura associadas a sintomas psicopatológicos. No entanto, se a associação entre a 
vergonha e a psicopatologia parece ser inequívoca, relativamente à culpa existe alguma 
controvérsia. A culpa tem sido descrita, em particular na literatura psicanalítica clássica, 
como uma emoção perturbadora, causadora de diversos sintomas psicológicos (para uma 
revisão, ver Tangney & Dearing, 2002; Tangney, 1994). Essas descrições, contudo, não têm 
tido em conta a distinção entre culpa e vergonha, confundindo as duas emoções. O termo 
“culpa” é muitas vezes referido em descrições em tudo semelhantes à fenomenologia da 
vergonha. 
Os estudos empíricos em que a distinção entre a culpa e a vergonha tem sido tida em 
conta têm posto em causa a suposta associação entre a emoção de culpa e a psicopatologia 
(Tangney, Wagner, & Gramzow, 1992; Tangney & Dearing, 2002). A propensão para a 
vergonha parece de facto estar fortemente associada a um grande conjunto de sintomas 
psicopatológicos. Porém, a associação entre a propensão para a culpa e esses sintomas é 
muito mais modesta e parece ser explicada essencialmente pela variância partilhada entre a 
culpa e a vergonha. Quando se isola a variância específica da culpa, obtendo assim um 
indicador de “culpa livre de vergonha”, essa culpa não complicada por sentimentos 
simultâneos de vergonha não se correlaciona – e em alguns casos correlaciona-se mesmo 
negativamente – com sintomas psicopatológicos.  
Este padrão de resultados faz sentido tendo em conta a natureza distinta das duas 
emoções. A vergonha é uma experiência acutilantemente dolorosa, em que a pessoa se 
coloca em causa na sua globalidade. Parece também envolver uma interrupção, pelo menos 
temporária, do funcionamento adaptativo do indivíduo (Tangney, 1994). Faz sentido que as 
experiências repetidas desta emoção, por oposição à propensão para experiências menos 
intensas e devastadoras de culpa, tornem os indivíduos com propensão para a vergonha 
mais vulneráveis a sofrimento psicológico e a psicopatologia. A relação diferencial entre 
estas duas emoções e a presença de sintomas psicológicos pode também ser explicada pelas 




1994). Ao analisarem o que deveria ter sido diferente para que uma determinada situação se 
desenrolasse de outra forma, as pessoas estão também a antecipar formas de impedir que 
essa situação se repita no futuro. Se considerarem que aquilo que deveria mudar são 
características estáveis e globais da sua personalidade, como parece acontecer nas 
experiências de vergonha, então o sentimento de desamparo em relação ao futuro será 
provavelmente muito forte, o que poderá explicar sintomas de ansiedade ou de depressão. 
Pelo contrário, se se centrarem apenas na forma como poderiam ter alterado um 
comportamento particular, estão a criar possibilidades de mudança relativamente simples 
para o futuro, o que pode mais facilmente promover um sentido de esperança. 
Para além de se associar com um grande conjunto de sintomas psicológicos, a 
vergonha parece também associar-se a uma baixa auto-estima (Tangney & Dearing, 2002). 
A auto-estima corresponde a uma avaliação cognitiva geral que a pessoa faz de si própria. É 
facilmente compreensível que a propensão para experienciar frequentemente uma emoção 
ameaçadora da identidade e do valor pessoal, como é o caso da vergonha, possa levar a 
défices nessa auto-avaliação. Por outro lado, a relação entre estes dois conceitos é 
provavelmente bidireccional, uma vez que a existência de um défice na auto-estima também 
deve predispor o indivíduo para experienciar sentimentos de vergonha. Tendo à partida 
interiorizada uma avaliação global negativa de si próprios, os indivíduos com baixa auto-
estima atribuirão mais facilmente uma transgressão moral a esse mau self. Apesar do 
paralelismo entre estes dois conceitos, o valor moderado das correlações entre a propensão 
para a vergonha e a auto-estima aponta para a pertinência de os diferenciar. A propensão 
para a vergonha, apesar de associada a processos cognitivos específicos, diz respeito a um 
estado afectivo e não a uma avaliação cognitiva global do self. 
As emoções de culpa e de vergonha parecem ser assim centrais para a forma como 
nos relacionamos connosco próprios no contexto de uma auto-avaliação negativa. A 
propensão para a culpa parece ser um estilo afectivo mais adaptativo em termos do bem-
estar psicológico, enquanto que a vergonha tem fortes consequências negativas nesse bem-
estar, sendo provavelmente um aspecto central em muitas das problemáticas que surgem 
habitualmente na prática clínica. Mas, para além do impacto diferencial que têm a nível da 
experiência interna, as emoções de culpa e de vergonha têm também reflexos importantes 













A empatia é uma dimensão fulcral das relações interpessoais, tendo sido associada a 
um grande conjunto de efeitos relacionais positivos (para uma revisão, ver Leith & 
Baumeister, 1998). A empatia envolve uma componente cognitiva, que permite à pessoa 
assumir a perspectiva do outro, e uma componente afectiva, relativa à capacidade de 
experienciar os sentimentos e emoções associados a essa perspectiva. Estas capacidades 
facilitam uma leitura adequada das situações interpessoais e uma acção responsiva aos 
estados emocionais do outro. Em situações de transgressão ou de conflito, a capacidade de 
empatia ajuda-nos também a compreender o efeito que as nossas acções têm na outra 
pessoa, motivando-nos para acções reparadoras (Tangney & Dearing, 2002). 
No entanto, as emoções que vivenciamos nessas situações interpessoais de conflito 
ou transgressão podem facilitar ou inibir respostas empáticas (Tangney, 2001). A natureza 
distinta das emoções de vergonha e culpa leva a que a vergonha iniba as respostas 
empáticas, enquanto que a culpa as facilita. Durante a experiência de vergonha, a pessoa é 
consumida por pensamentos de auto-crítica e por sentimentos de exposição, o que 
naturalmente prejudica a sua disponibilidade cognitiva e afectiva para se colocar na posição 
do outro. A vergonha está também associada a uma tendência para evitar a situação e o 
contacto interpessoal, o que tende a interromper o processo empático. Para além disso, 
como Leith e Baumeister (1998) apontam, quando vemos uma determinada acção como 
indicativa de uma personalidade globalmente má, não queremos encarar-nos a nós próprios 
a partir do ponto de vista do outro. Por estes motivos, as emoções de vergonha parecem 
interferir com as respostas empáticas. 
Pelo contrário, a culpa é caracterizada por uma sensação de tensão e de remorso por 
um determinado comportamento, o que torna salientes as consequências desse 
comportamento para os outros. Sendo um estado afectivo incomodativo, não é uma emoção 
devastadora de todo o self, o que permite que a pessoa se mantenha na situação e encare 
essas consequências, motivando acções reparadoras (Tangney, 1991, 1994, 2001; Tangney 
& Dearing, 2002).  
A investigação confirma que as emoções de culpa se associam a respostas 
empáticas, enquanto que as emoções de vergonha parecem interferir com essas respostas. A 




num conjunto significativo de estudos, enquanto que a propensão para a vergonha, 
especialmente quando a variância da culpa é excluída, se relaciona negativamente com 
respostas de empatia orientadas para o outro, associando-se antes a respostas mais auto-
centradas de perturbação pessoal (Tangney, 1991, 1994, 2001; Leith & Baumeister, 1998). 
Este padrão de resultados verifica-se também a nível situacional. Leith e Baumeister (1998) 
descobriram que, ao descreverem experiências pessoais de conflito interpessoal, os 
participantes revelavam uma maior capacidade de assumir a perspectiva do outro em 
situações que envolviam emoções de culpa. Embora os índices de vergonha relatados nessas 
experiências não se tenham relacionado com a capacidade para assumir a perspectiva da 
outra pessoa, ao ser controlado o efeito da auto-estima foi encontrada uma relação negativa 
entre a propensão para a vergonha e a capacidade de mudança de perspectiva. Os resultados 
deste estudo são importantes na medida em que a capacidade de compreender a perspectiva 
do outro, e em particular durante uma situação de conflito, tem sido a componente da 
empatia mais fortemente relacionada com um bom ajustamento conjugal.  
Os efeitos negativos da vergonha nas respostas empáticas foram também 
investigados através de metodologias experimentais. Marschall (1996, cit. por. Tangney & 
Dearing, 2002) criou uma situação indutora de vergonha, pedindo aos participantes que 
estimassem publicamente o seu resultado num alegado teste de inteligência. Estes 
participantes eram depois informados, por um experimentador aparentemente chocado e 
surpreendido, de que teriam tido um desempenho significativamente inferior ao estimado. 
Por comparação com uma situação experimental neutra, os participantes nesta condição 
relataram níveis significativamente mais elevados de vergonha. Numa tarefa subsequente a 
esta situação, e aparentemente não relacionada, revelaram também níveis significativamente 
menores de empatia para com um estudante incapacitado.  
 
Hostilidade e agressão 
 
Apesar de envolver atribuições internas, estáveis e globais das situações que a 
induzem (Tangney, Wagner, & Gramzow, 1992), a vergonha está associada a uma 
tendência para externalizar a responsabilidade por essas situações (Tangney, 1990), o que 
por vezes toma forma em sentimentos de zanga e reacções de hostilidade para com as outras 
pessoas envolvidas (Tangney, Wagner, Fletcher, & Gramzow, 1992). Este padrão de 
resultados parece indicar que a experiência afectiva associada a uma avaliação global 
negativa do self é demasiado aversiva, evocando estratégias defensivas de 




sentimentos acutilantes de auto-desvalorização que constituem o âmago das experiências de 
vergonha, numa tentativa de proteger a auto-estima. Como já foi referido, parte da 
experiência de vergonha implica a percepção de se estar preso a um self sem valor, que não 
pode ser facilmente mudado. Assim, perante a desesperança da impossibilidade de fugir a 
esse self defeituoso, a externalização parece ser a única possibilidade de pôr fim a uma 
experiência afectiva devastadora. Este processo é facilitado porque a vergonha envolve a 
antecipação de uma crítica veemente por parte dos outros. Mesmo que essa crítica não 
corresponda à realidade, a pessoa pode acreditar que efectivamente os outros estão a julgar 
impiedosamente toda a sua personalidade, transformando os seus sentimentos de vergonha 
em sentimentos de injustiça e raiva que lhe permitem reafirmar o seu valor pessoal. Isto 
pode dar lugar a reacções intempestivas que são percepcionadas pelas outras pessoas como 
vindas do nada, com consequências negativas para os relacionamentos (Tangney & 
Dearing, 2002). 
Para além de experienciarem níveis mais elevados de raiva e de sentimentos de 
hostilidade do que as pessoas com propensão para a culpa (Tangney et al., 1992), as pessoas 
com propensão para a vergonha lidam com esses sentimentos através de estratégias menos 
construtivas (Tangney, Wagner, Barlow, Marschall, & Gramzow, 1996). Em situações em 
que experienciam raiva, as pessoas com propensão para a vergonha tendem a utilizar um de 
dois grupos de estratégias: estratégias de agressividade activa ou de retirada passiva. Ambos 
os tipos de estratégias terão provavelmente consequências negativas em termos relacionais. 
De facto, os indivíduos com maior propensão para a vergonha antecipam mais 
consequências relacionais negativas associadas aos episódios em que sentem raiva. Os 
indivíduos com propensão para a culpa, pelo contrário, utilizam formas construtivas de gerir 
as suas emoções de raiva e antecipam que esses episódios possam até trazer consequências 
positivas para as suas relações. Provavelmente, os episódios em que as pessoas com 
propensão para a culpa experienciam raiva envolvem mais frequentemente transgressões 
efectivas por parte dos outros, e não situações de reacção defensiva face a sentimentos de 
inferioridade associados à vergonha. No primeiro tipo de situações, o indivíduo não se 
encontra tão assoberbado e pode utilizar estratégias mais racionais e construtivas para lidar 
com o conflito interpessoal (Tangney et al., 1996).  
A nível situacional, verifica-se também uma relação entre as emoções de vergonha e 
de raiva. Numa investigação em que foi pedido a casais que identificassem episódios 
recentes das suas vidas que tivessem envolvido raiva (Tangney, Barlow, Borenstein, & 
Marschall, 2001, cit. por Tangney & Dearing, 2002), foi verificado que os sentimentos de 




sentimentos de vergonha. Nessas situações em que os dois tipos de emoções se associavam, 
eram relatadas mais intenções de utilizar estratégias retaliativas, sendo os elementos 
masculinos dos casais mais propensos a utilizar estratégias de agressão directa e indirecta, 
enquanto os elementos femininos tendiam a deslocar a sua agressão para outras pessoas. A 
propensão para experienciar vergonha em situações de conflito parece ter assim prejudicar a 
utilização de estratégias colaborativas de resolução de problemas, o que também foi 




Nas relações de casal, a propensão para a vergonha tem sido também associada ao 
medo da intimidade (Lutwak, Panish, & Ferrari, 2003) e a percepções mais baixas de 
intimidade (Blavier & Glenn, 1995). De facto, a vergonha parece estar associada ao medo 
de ser avaliado negativamente pelos outros e à motivação para evitar a exposição de falhas 
pessoais. No contexto das relações românticas, o medo de revelar aspectos do self que são 
vistos como pondo em causa o valor pessoal pode ser particularmente intenso e doloroso. 
Contudo, arriscar essa exposição é fundamental para uma comunicação aberta e para a 
construção da intimidade (Greenberg & Goldman, 2008).  
Pelo contrário, ao terem uma visão mais diferenciada do self, vendo determinados 
aspectos do seu comportamento ou da sua personalidade como independentes do seu valor 
global pessoal, as pessoas com propensão para a culpa parecem sentir maior segurança em 
exporem-se e mostrarem-se vulneráveis perante o parceiro, temendo menos a intimidade 
(Lutwak et al., 2003).  
 
A investigação empírica acerca das emoções de culpa e vergonha corrobora assim a 
necessidade de se ter em conta a natureza distinta destas duas emoções, que têm 
implicações muito diferentes não só para o ajustamento psicológico do indivíduo, mas 
também e sobretudo para os seus relacionamentos interpessoais. No plano interpessoal, a 
culpa surge como uma emoção mais adaptativa, associada a níveis mais elevados de 
empatia para com o outro, a menores níveis de raiva e hostilidade, a estratégias mais 
construtivas de lidar com a zanga e com o conflito interpessoal, e a níveis mais elevados de 
intimidade nas relações. Pelo contrário, a vergonha parece trazer custos elevados para as 
relações, que se manifestam em todos estes domínios. Parece muito provável que estes 
custos da vergonha sejam especialmente marcados nas relações que são mais centrais para a 




e a vergonha especificamente no contexto das relações românticas. Tal como, face a um 
conjunto semelhante de situações do dia-a-dia, uns indivíduos revelam maior propensão 
para experienciar emoções de culpa e outros para experienciar emoções de vergonha, essas 
diferenças individuais também se devem manifestar quando estão em causa situações que 
ocorrem no contexto de uma relação íntima. E, nesse contexto, a tendência do indivíduo 
para reagir através de emoções de vergonha ou de emoções de culpa deve ter uma influência 
significativa na qualidade e no nível de satisfação associado à relação.   
Considerando estas relações distintas que se esperam encontrar entre a propensão 
para a culpa ou para a vergonha e a satisfação nas relações românticas, é pertinente procurar 
perceber quais as possíveis variáveis que podem ajudar a explicar o motivo pelo qual, nas 
situações relacionais quotidianas, uns indivíduos terão maior propensão para sentimentos de 
culpa e outros para sentimentos de vergonha. Foram analisadas as relações da propensão 
para a culpa e para a vergonha no contexto das relações românticas com dois tipos de 
variáveis: o grau de internalização das motivações para a relação e o estilo de vinculação 
adulta. 
 
A INTERNALIZAÇÃO DAS MOTIVAÇÕES PARA AS RELAÇÕES 
  
As pessoas podem procurar uma relação e manter-se envolvidas nela por diferentes 
tipos de motivos. Como tem sido salientado pela teoria da auto-determinação (Ryan & Deci, 
2000a; Deci & Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2000b), as diferenças encontradas nas 
motivações que determinam a procura e a manutenção dos relacionamentos românticos não 
são apenas função da quantidade de motivação. Existem também diferentes tipos de 
motivação, qualitativamente diferentes consoante o grau em que a procura e a manutenção 
do envolvimento na relação são mais auto-determinadas ou mais reguladas por pressões 
externas. Esses diferentes tipos de motivos têm um forte impacto na forma como as 
actividades e as experiências que ocorrem no contexto da relação são vivenciadas e 
valorizadas.  
A teoria da auto-determinação postula a existência de um contínuo de auto-
determinação das motivações, dependente do grau em que as razões para a acção provêm 
naturalmente dos interesses e valores da própria pessoa ou são externas ao self (Ryan & 
Deci, 2000a; Deci & Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2000b). Num dos extremos desse contínuo 
está a motivação intrínseca, que caracteriza a realização de uma actividade apenas pela 




desfrutar de momentos em conjunto com o parceiro (Blais, Sabourin, Boucher, & 
Vallerand, 1990). 
No entanto, as pessoas realizam muitas actividades que não são satisfatórias em si 
mesmas, mas que são motivadas extrinsecamente, especialmente por pressões e 
constrangimentos sociais. Contudo, o grau em que a satisfação dessas pressões externas é 
visto como coerente com os valores e interesses do indivíduo também varia. Ao longo do 
processo de socialização, os padrões de acção inicialmente regulados de forma externa vão 
sendo incorporados pelo indivíduo, através de processos de internalização e integração. A 
internalização é um processo de transformação de padrões socialmente prescritos em 
normas de conduta assumidas pessoalmente. A integração refere-se a uma assimilação mais 
aprofundada destes padrões às características e valores essenciais do indivíduo, de tal forma 
que eles passam a ser regulados de uma forma auto-determinada (Ryan & Deci, 2000a). O 
nível em que as motivações são internalizadas e integradas dá assim origem a diferentes 
tipos de regulação das motivações extrínsecas, que também se manifestam no contexto dos 
relacionamentos românticos.  
O primeiro tipo de motivação extrínseca corresponde a uma regulação externa. A 
realização dos comportamentos está dependente de contingências externas de reforço ou de 
punição, sendo assim experienciada como controlada. Sendo motivados apenas pelas suas 
consequências externas, os comportamentos motivados externamente não se tendem a 
manter caso essas contingências sejam retiradas (Deci & Ryan, 2000). O envolvimento 
numa relação poder ser mantido por motivações externas se proporcionar, por exemplo, 
segurança financeira ou reconhecimento social (Blais et al., 1990). 
Já a regulação introjectada não é feita com base em consequências externas, mas 
sim internas (Deci & Ryan, 2000). No entanto, os padrões de acção regulados desta forma 
não foram integrados com as características e os valores do indivíduo, sendo ainda 
percebidos como controlados. Os comportamentos motivados por uma regulação 
introjectada são mantidos essencialmente por um sentido de dever, para evitar os défices no 
valor pessoal e na auto-estima que seriam sentidos se esses comportamentos não fossem 
realizados. Uma pessoa pode manter-se numa relação por um sentido de obrigação ou para 
evitar sentir-se mal consigo própria caso se separasse (Blais et al., 1990). 
A regulação identificada é um tipo de regulação mais autónoma que as anteriores, 
na medida em que as consequências dos comportamentos são valorizadas a título pessoal, 
sendo congruentes com aquilo que o indivíduo se identifica e reconhece como importante 
(Deci & Ryan, 2000). A realização destes comportamentos é assim vista como uma opção 




obtenção de algum tipo de consequências externas. Estar numa relação pode ser valorizado 
como uma forma de conseguir objectivos importantes em termos pessoais como a partilha 
de emoções e de experiências, o desenvolvimento de capacidades pessoais, ou a 
participação em novas actividades (Blais et al., 1990).  
Por fim, a regulação integrada corresponde ao tipo de motivação extrínseca mais 
autónoma (Deci & Ryan, 2000). Neste tipo de regulação, o indivíduo não aceita apenas a 
importância dos comportamentos, mas vê-os como estando em congruência com as suas 
características e valores essenciais. Mas, mais uma vez, sendo uma motivação extrínseca, a 
fonte de motivação continua a ter uma origem separada do indivíduo. O envolvimento numa 
relação pode ser motivado, por exemplo, por constituir um contexto satisfatório para a 
constituição de uma família, algo que constitui um dos objectivos centrais da pessoa (Blais 
et al., 1990). 
Para além da motivação intrínseca e extrínseca, a teoria da auto-determinação refere 
ainda, no extremo mais baixo de auto-determinação, a amotivação. O estado de amotivação 
é caracterizado por uma ausência de qualquer intenção de agir (Deci & Ryan, 2000). Nas 
relações românticas, a amotivação caracteriza assim uma postura de passividade face ao 
envolvimento e à manutenção de relações, que a pessoa não percepciona como sendo 
controlados por si (Blais et al., 1990). 
A investigação acerca das motivações para as relações que tem sido realizada no 
contexto da teoria da auto-determinação revela que uma maior autonomia dos motivos para 
estar numa relação está associada a indicadores de uma maior qualidade da relação (Patrick, 
Knee, Canevello, & Lonsbarry, 2007) e a níveis mais elevados de acordo, afecto e 
felicidade entre o casal (Blais, Sabourin, Boucher, & Vallerand, 1990). Uma orientação 
autónoma geral está também associada à utilização de estratégias mais construtivas para 
lidar com problemas, a menos emoções negativas na relação, a mais comportamentos 
positivos de interacção e a respostas mais abertas e menos defensivas a situações de conflito 
(Knee, Patrick, Vietor, Nanayakkara, & Neighbors, 2002; Knee, Lonsbary, Canevello, & 
Patrick, 2005). 
A teoria da auto-determinação considera que o grau em que uma actividade é 
motivada de uma forma mais ou menos autónoma está dependente do grau em que a sua 
realização permite a satisfação de três necessidades básicas: a necessidade de autonomia, a 
necessidade de competência e a necessidade de relacionamento (Ryan & Deci, 2000a; Deci 
& Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2000b). A teoria considera que estas necessidades são inatas e 
universais e que a sua satisfação é determinante para o crescimento e bem-estar psicológico. 




(necessidade de competência), sentir que se tem possibilidades de escolha e que se é um 
agente causal das próprias acções (necessidade de autonomia), e manter um sentido de 
ligação e de proximidade com outras pessoas (necessidade de relacionamento) é algo 
intrinsecamente reforçante. Ao mesmo tempo, a manutenção da motivação intrínseca está 
dependente do grau em que os ambientes sociais em que o indivíduo está envolvido 
suportam a satisfação destas necessidades básicas. As necessidades básicas são também 
fundamentais no processo de internalização e integração das motivações extrínsecas, em 
particular a necessidade de relacionamento, uma vez que a razão pela qual os 
comportamentos extrinsecamente motivados começam por ser realizados se enquadra 
muitas vezes num contexto relacional. 
Assim, de acordo com a teoria da auto-determinação o grau em que uma pessoa se 
sente autonomamente motivada para uma relação está dependente do nível em que as suas 
necessidades de autonomia, competência e relacionamento são satisfeitas no contexto dessa 
relação. Um parceiro pode apoiar a satisfação da necessidade de autonomia se procurar 
respeitar as escolhas, interesses e opiniões pessoais do indivíduo. A necessidade de 
competência pode ser satisfeita com um parceiro que tenha expectativas claras e razoáveis 
acerca do comportamento da pessoa no contexto da relação. Por fim, a necessidade de 
relacionamento será melhor satisfeita numa relação em que o parceiro mostre envolvimento, 
disponibilidade, preocupação e estima incondicional positiva (La Guardia & Patrick, 2008). 
De facto, a satisfação de cada uma destas necessidades, e em particular da de 
relacionamento, associa-se com maiores níveis de bem-estar pessoal e relacional, sendo esta 
relação mediada por motivações mais auto-determinadas para as relações (Patrick et al., 
2007). Isto sugere que, ao sentirem que as suas necessidades são satisfeitas no contexto de 
uma relação, as pessoas desenvolvem uma motivação mais autónoma para estar nessa 
relação. Para além disso, o grau em que a pessoa procura autonomamente envolver-se em 
relações próximas é influenciado pelas experiências de satisfação das suas necessidades nas 
relações passadas, que influenciam a medida em que as relações são vistas como um meio 
onde essas necessidades podem ser satisfeitas. 
Existem razões para pensar que o grau em que as pessoas se sentem autonomamente 
motivadas para estar envolvidas numa relação influencia a forma como reagem 
emocionalmente quando, no contexto dessa relação, falham em cumprir uma determinada 
regra ou ideal de acção. Quando um padrão de acção se encontra apenas introjectado, ele é 
cumprido não porque o indivíduo o considere pessoalmente importante, mas por um 
sentimento de dever associado ao facto de esse ser um padrão valorizado pela sociedade ou 




associado ao desejo de evitar uma avaliação negativa pelos outros, o que colocaria em causa 
o valor pessoal. Ao transgredir uma regra regulada de forma introjectada, o indivíduo é 
confrontado com uma imagem de como o seu comportamento, e a sua personalidade, seriam 
vistos de forma negativa pelos outros, o que constitui um aspecto central das emoções de 
vergonha. Para além disso, uma regra introjectada traduz uma situação de conflito interno 
entre uma parte do self que não aceita a regra e uma outra parte que sente um dever de a 
cumprir. Numa situação de transgressão, será mais provável que o indivíduo responsabilize 
o seu self pela transgressão, dado que em parte não aceita a regra, e que desvalorize esse 
self, uma vez que de alguma forma se sente obrigado a cumpri-la. 
Pelo contrário, os padrões de comportamento que são motivados por uma regulação 
identificada ou integrada foram assimilados pelo indivíduo e são vistos como coerentes com 
os aspectos que ele valoriza e considera essenciais. Esses padrões são uma expressão da sua 
individualidade. Sendo assim, caso os transgrida, será mais provável que resista a fazer uma 
avaliação negativa global do seu self, uma vez que esse comportamento de transgressão será 
visto como algo dissonante com as suas características enquanto pessoa e com aquilo que 
valoriza. Mais, sendo o cumprimento desse padrão algo tão relevante em termos pessoais, a 
pessoa estará motivada para comportamentos de reparação. É assim mais provável que as 
regulações identificada e intrínseca se associem à emoção de culpa. 
Este padrão de associações entre o nível de autonomia das motivações e a propensão 
para a culpa e para a vergonha já recebeu o apoio de um conjunto de investigações, quer a 
nível disposicional (González, 2009), quer a nível situacional (Santos, 2009), quer através 
do recurso a um design experimental (Maia, 2009; Moreira, Maia, Costa, Ginzález, & 
Santos, 2010). A presente investigação pretendeu estender estes resultados ao domínio das 
relações românticas, verificando se motivações menos autónomas para essas relações se 
associam a uma maior propensão para experienciar vergonha e se motivações mais 
autónomas se associam à emoção de culpa. Caso a motivação fundamental para o 
envolvimento e manutenção de uma relação seja o sentido de dever característico da 
motivação introjectada, a falha em cumprir regras e ideais de acção no contexto dessa 
relação levará o indivíduo a confrontar-se com o lado do seu self que não quer 
verdadeiramente cumprir as regras dessa relação, vendo-o como um mau self que não 
corresponde àquilo que é esperado dele – experienciando assim vergonha. Se a pessoa 
estiver na relação por motivos que são coerentes com o seu self, as transgressões ocorridas 
em contexto relacional não irão ameaçar o seu sentido de valor enquanto parceiro – a pessoa 




A internalização das motivações para as relações pode assim ser um dos factores na 
origem da propensão para experienciar culpa ou vergonha nos relacionamentos românticos. 
Para além disso, este factor pode também ajudar a clarificar a relação entre a propensão 
para a culpa e para a vergonha e uma outra variável central nas relações românticas: o estilo 
de vinculação adulta.  
 
A VINCULAÇÃO ADULTA 
 
O conceito de vinculação remonta aos trabalhos de Bowlby, que identificou a 
existência nos recém-nascidos de um sistema de vinculação com o objectivo de garantir a 
proximidade de um cuidador adulto, através da criação de um laço emocional recíproco. 
Tendo em conta a imaturidade biológica do ser humano à nascença, este sistema tornou-se 
fundamental para garantir a sua sobrevivência. Quando o cuidador primário da criança não 
está acessível, o sistema de vinculação é activado e a criança experiencia ansiedade e 
perturbação, exibindo comportamentos de vinculação que têm o objectivo de activar no 
cuidador o sistema de prestação de cuidados. A forma como o cuidador reage a estes 
comportamentos de vinculação, sendo ou não responsivo às necessidades da criança, 
determina o modo específico como o sistema de vinculação se vai organizar. A partir de 
interacções repetidas, a criança vai aprendendo o que esperar do cuidador e ajusta o seu 
comportamento de acordo com isso. Vai assim criando representações mentais que contêm 
estas expectativas acerca do comportamento do outro, bem como representações mentais 
das suas próprias características relacionais. Estas representações mentais do eu e do outro 
foram designadas por Bowlby como modelos internos de trabalho (Simpson, 1999).  
Sendo organizado a partir das relações da infância, o sistema de vinculação tem um 
efeito profundo nos relacionamentos do indivíduo ao longo de toda a vida, e em particular 
nas relações românticas. Apesar de se desenvolver inicialmente para assegurar a 
sobrevivência nos primeiros anos de vida, mais tarde o sistema de vinculação passa a 
associar-se a outras funções vitais em termos da manutenção da espécie, como é o caso da 
reprodução e do cuidado aos filhos. Assim, este sistema terá de alguma forma sido 
aproveitado pela evolução para, através da criação de laços emocionais entre os casais, 
manter os dois parceiros juntos, o que tem o valor adaptativo de assegurar um investimento 
bi-parental nos cuidados prestados à descendência (Simpson, 1999). E, de facto, o laço 
emocional que criamos com os nossos cuidadores tem diversas características semelhantes 
aos laços que criamos com os nossos parceiros românticos. Tal como acontece na relação 




para o conforto e segurança e a sua indisponibilidade é fonte de perturbação (Hazan & 
Shaver, 1987, 1994; Feeney, 1999).  
Esta continuidade do sistema de vinculação reflecte-se na continuidade dos modelos 
internos de trabalho, que constituem uma matriz, suportada por uma estrutura neuronal 
complexa com alguma estabilidade, que influencia a forma como abordamos as relações 
interpessoais ao longo da vida e na qual essas novas experiências vão sendo continuamente 
integradas (Simpson, 1999). Caso o cuidador mostre disponibilidade e responsividade nas 
suas interacções com a criança, ela desenvolve um sentido fundamental de segurança em 
relação aos outros e em relação ao seu próprio valor pessoal, o que vai ter uma forte 
influência positiva nas suas relações íntimas. A forma como a pessoa organizou o seu 
sistema de vinculação na infância é também fundamental em termos das estratégias que 
utiliza para regular os seus estados emocionais no contexto das suas relações de casal 
(Mikulincer & Shaver, 2005). 
Podem ser encontrados alguns paralelismos entre as funções evolutivas servidas 
pelo sistema de vinculação (i.e., a manutenção da proximidade, primeiro do cuidador e 
depois do parceiro romântico) e as funções evolutivas associadas à vergonha no modelo 
biopsicossocial de Gilbert (2003, 2006, 2007). No modelo de Gilbert, a vergonha surge 
como uma emoção que alerta o indivíduo para a possibilidade de estar a ser avaliado 
negativamente, cujas raízes podem ser encontradas na relação de intersubjectividade entre o 
recém-nascido e o seu cuidador primário e que tem implicações nos diversos contextos 
interpessoais em que sermos escolhidos e aceites pelos outros tem vantagens evolutivas, 
como é o caso das relações de casal associadas com a função da reprodução. A descrição 
que Gilbert faz do processo de internalização da vergonha parece indicar que a forma como 
sentimos que as nossas características são aceites e validadas nos nossos relacionamentos de 
infância está associada quer ao desenvolvimento de uma vergonha internalizada, que tem 
paralelos com a propensão para a vergonha descrita por Tangney, quer ao desenvolvimento 
de um modelo do self negativo. Isto é coerente com as ideias de Lewis, que via a 
experiência de vergonha como envolvendo uma audiência imaginária resultante da 
internalização de padrões de julgamento aprendidos em experiências de rejeição (Gross & 
Hansen, 2000). As experiências de interacção com os cuidadores parecem assim ser 
fundamentais quer para o desenvolvimento de representações negativas do self, quer para o 
desenvolvimento de um estilo afectivo propenso à vergonha. A forma como estes processos 
se articulam pode ser melhor compreendida se tivermos em atenção os diferentes estilos de 




subjacentes, já que essas dimensões se associam a diferentes estilos de regulação emocional 
(Mikulincer & Shaver, 2005). 
As diferenças individuais ao nível do sistema de vinculação foram pela primeira vez 
sistematizadas por Ainsworth (1979) que, através do comportamento das crianças face a 
uma separação do cuidador primário, identificou três estilos de vinculação: o estilo seguro, 
o estilo evitante e o estilo ambivalente. As crianças com um estilo de vinculação seguro 
utilizavam a presença da mãe como uma base segura a partir da qual exploravam o 
ambiente, mostravam-se perturbadas com a sua ausência e utilizavam depois a reunião para 
acalmar a sua perturbação e regressar à exploração do ambiente. Este padrão era 
característico de crianças cujas mães eram disponíveis e responsivas nas suas interacções 
com as crianças. Estas crianças sentem-se assim seguras em relação à disponibilidade do 
cuidador. 
Pelo contrário, as crianças classificadas nos outros dois estilos, ambos estilos 
inseguros, parecem ter desenvolvido estratégias alternativas para colmatar défices na 
disponibilidade e responsividade do cuidador. Nos estudos de Ainsworth, as crianças do 
estilo evitante exploravam o ambiente na presença da mãe, embora o fizessem com menor 
entusiasmo que as crianças seguras, não mostravam sinais de perturbação quando a mãe 
estava ausente e quando se voltavam a reunir com ela evitavam o contacto, continuando a 
explorar o ambiente de uma forma auto-suficiente. As mães destas crianças eram 
sistematicamente rejeitantes e frias na sua interacção com elas. O estilo auto-suficiente das 
crianças evitantes, que passa por uma desactivação dos comportamentos de vinculação, 
pode ter tido o valor evolutivo e ontogenético de evitar afastar cuidadores negligentes 
através de um protesto que fosse para eles aversivo, mantendo assim uma razoável 
proximidade que aumentasse as hipóteses de sobrevivência (Simpson, 1999). 
Já as crianças classificadas como ambivalentes mostravam-se ansiosas mesmo antes 
de se separarem da mãe, explorando pouco o ambiente, ficavam intensamente angustiadas 
nos episódios de separação e apresentavam um comportamento ambíguo nos episódios de 
reunião, procurando e simultaneamente resistindo ao contacto com a mãe, cuja presença não 
era suficiente para as acalmar. As suas mães respondiam de maneira inconsistente e errática 
às suas necessidades, parecendo ter alguns défices de competências parentais. A estratégia 
de hiperactivação dos comportamentos de vinculação que caracteriza as crianças do estilo 
ambivalente, que protestam veementemente quando separadas do cuidador, parece assim ter 





É possível identificar nas relações românticas adultas os mesmos estilos de 
vinculação identificados na infância, que são aliás encontrados com a mesma frequência em 
ambos os tipos de relações (Hazan & Shaver, 1987). As características do estilo seguro 
manifestam-se nas relações românticas através de uma confiança na disponibilidade e 
responsividade do parceiro, o que permite um elevado conforto com a intimidade e um 
equilíbrio entre a necessidade de proximidade do parceiro e a persecução de outras formas 
de realização pessoal. A experiência de uma ausência consistente de responsividade do 
cuidador leva os indivíduos com um estilo de vinculação evitante a desenvolver visões 
negativas das relações, evitando a intimidade e minimizando a necessidade de 
relacionamentos próximos. A percepção de uma responsividade inconsistente dos 
cuidadores dos indivíduos ansiosos/ambivalentes leva-os a dedicar muita energia a esforços 
de aumentar a proximidade do parceiro, o que tende a assumir um carácter obsessivo, 
afastando muitas vezes os outros e produzindo experiências de frustração e de zanga (Hazan 
& Shaver, 1994). 
As diferenças individuais nos estilos de vinculação das relações românticas parecem 
ser melhor descritas através de um modelo bi-dimensional do que através do modelo das 
três categorias que surgiu na sequência dos estudos de Ainsworth (1979). Diversas 
investigações em que as principais características dos diferentes estilos foram analisadas 
factorialmente apontam para a existência de duas dimensões independentes: uma delas 
caracteriza o conforto (em oposição ao evitamento) com a intimidade e a outra a 
ansiedade/preocupação com as relações (Feeney, 1990; Brennan, Clark, Shaver, 1998). 
Bartholomew (1990) propôs que estas duas dimensões correspondem, respectivamente, aos 
modelos internos de trabalho do outro e do self conceptualizados por Bowlby. A dimensão 
associada ao modelo do outro envolve expectativas gerais acerca grau em que as outras 
pessoas são disponíveis e de confiança, e a dimensão do self envolve expectativas em 
relação ao nível em que o self tem valor e é digno de apoio e de afecto. 
No modelo de Bartholomew (1990), cada uma das dimensões pode ser categorizada 
consoante o modelo internalizado pela pessoa seja positivo ou negativo. Do cruzamento das 
duas dimensões surgem assim quatro categorias de estilos de vinculação. O estilo seguro é 
caracterizado por modelos positivos tanto do self como dos outros, caracterizando pessoas 
que se vêem a si próprias como dignas de valor e de amor e que confiam nos outros e se 
sentem confortáveis com relações próximas. O estilo preocupado (correspondente ao estilo 
ansioso/ambivalente de Ainsworth) caracteriza pessoas com um modelo de si negativo e um 
modelo dos outros positivo, que têm um sentido de valor pessoal muito baixo que procuram 




proximidade excessiva. Neste modelo, existem dois estilos evitantes –  evitante desligado e 
evitante receoso – que partilham um modelo negativo do outro, que contém expectativas de 
que os outros são rejeitantes e não são de confiança. No entanto, os indivíduos do estilo 
desligado mantêm um modelo positivo do self, utilizando uma estratégia de auto-suficiência 
e de minimização das suas necessidades de relacionamentos próximos. Pelo contrário, os 
indivíduos receosos associam ao modelo negativo dos outros um modelo negativo do self. 
Assim, apesar de evitarem a proximidade emocional devido ao medo da rejeição, mantêm 
um sentido de ausência de valor próprio, estando dependentes da validação dos outros 
(Bartholomew & Horowitz, 1991; Griffin & Bartholomew, 1994). 
As diferentes posturas face aos relacionamentos que são traduzidas por estas duas 
dimensões da vinculação adulta podem ajudar a explicar as diferenças individuais na 
propensão para a vergonha e para a culpa, em particular no contexto dos relacionamentos 
íntimos. A dimensão de preocupação com a proximidade, associada a um modelo do self 
negativo, está relacionada com um sentido de valor pessoal dependente da aceitação dos 
outros. A ameaça de afastamento por parte dos outros (real ou percebida) reforça nos 
indivíduos que elevam nesta dimensão um sentido de inferioridade que irá provavelmente 
despoletar emoções de vergonha. Para além disso, existindo à partida uma representação 
negativa do self, é mais provável que haja uma atribuição dos comportamentos negativos ao 
self.  Pelo contrário, a dimensão de evitamento está associada à auto-suficiência e a uma 
baixa preocupação com a manutenção dos relacionamentos. Tendo em conta a função de 
preservação das relações associada à culpa (Gilbert, 2003), esta dimensão deve associar-se 
negativamente com a propensão para a culpa, sobretudo quando a transgressão for no 
contexto de uma relação íntima. 
Esta hipótese de uma associação diferencial entre a propensão para a vergonha e 
para a culpa e as duas dimensões subjacentes aos estilos de vinculação já foi analisada por 
Lopez et al. (1997), que encontraram uma correlação positiva entre a propensão para a 
vergonha e uma medida contínua de ansiedade nos relacionamentos e uma correlação 
negativa entre a propensão para a culpa e a dimensão de evitamento. Lopez et al. (1997) 
utilizaram também uma medida categorial do estilo de vinculação baseada no modelo de 
Bartholomew (1990), tendo encontrado níveis significativamente mais elevados de 
vergonha nos dois estilos com um modelo negativo do self (o estilo preocupado e o estilo 
receoso), por comparação com os estilos com um modelo positivo do self (o estilo seguro e 
o estilo desligado). Gross e Hansen (2000) encontraram também uma associação positiva 




A associação diferencial entre as dimensões da vinculação adulta e a propensão para 
a culpa e para a vergonha é também coerente com os estilos de regulação afectiva utilizados 
no contexto das relações que estão associados a cada estilo de vinculação. As experiências 
de vinculação na infância determinam o grau em que a procura de proximidade é utilizada 
como estratégia de regulação emocional em situações de stress (Mikulincer & Shaver, 
2005). A experiência de um cuidador disponível e responsivo reforça a procura de apoio 
como uma estratégia eficaz de regulação da perturbação. No entanto, quando existe a 
percepção de que o cuidador está indisponível para fornecer apoio, há a necessidade de 
decidir a pertinência de utilizar esta estratégia ou de desenvolver estratégias alternativas. A 
dimensão de ansiedade está associada à opção por uma hiperactivação das estratégias de 
procura de proximidade, o que toma a forma de uma hipervigilância a possíveis ameaças à 
proximidade e de uma excessiva dependência do parceiro para apaziguar o stress pessoal. Já 
a dimensão de evitação está associada à opção por estratégias de desactivação, uma vez que 
experiências sucessivas de rejeição fazem com que a procura de proximidade não seja vista 
como podendo ter resultados no alívio da perturbação. Existe assim a utilização de 
estratégias de desactivação que evitam experiências de frustração. Isto toma forma numa 
negação da necessidade de relacionamentos interpessoais próximos e num investimento na 
auto-suficiência e na independência como forma de evitar experiências de frustração 
(Mikulincer & Shaver, 2005). 
Ao longo da vida, estas diferentes formas de organização do sistema de vinculação 
na infância continuam a regular os objectivos de relacionamento e as emoções sentidas no 
contexto das relações íntimas, incluindo as situações em que o parceiro expressa 
insatisfação por algo que o indivíduo fez (Mikulincer & Shaver, 2005). O leque de reacções 
emocionais a essas situações inclui as emoções de culpa e de vergonha. Contudo, 
experienciar estas emoções nessas situações implica que causar insatisfação ao parceiro seja 
algo que vai contra os padrões do indivíduo, o que deve estar associado a objectivos 
pessoais de criação e manutenção de relações próximas e a uma preocupação com o bem-
estar do parceiro. Nas pessoas com um estilo de vinculação evitante desligado, contudo, os 
objectivos de vinculação estão desactivados, pelo que este tipo de situações não deve 
instigar emoções auto-conscientes negativas, mas apenas zanga e ressentimento face às 
acusações do parceiro. 
Pelo contrário, as pessoas com um estilo de vinculação preocupado tenderão a ver 
essas situações como uma ameaça à proximidade que tanto valorizam, pelo que 
provavelmente terão tendência para experienciar emoções de culpa e de vergonha. Embora 




emoção de culpa, o modelo do self negativo torna mais provável que os comportamentos 
com consequências negativas para o parceiro sejam atribuídos a deficiências pessoais e que 
a emoção de vergonha predomine. Tangney e Dearing (2002) descreveram a forma como a 
culpa se pode tornar desadaptativa quando associada à vergonha: a pessoa começa por se 
focar nas implicações que o seu comportamento teve para o outro, mas depois essa 
experiência emocional é alargada a todo o self e as emoções de vergonha acabam por 
prevalecer. Tendo em conta que a emoção de culpa tem sido associada ao medo da 
intimidade (Lutwak et al., 2003), este padrão de relações faz supor que as pessoas 
preocupadas também sentem algum desconforto com a proximidade. Embora essa 
característica seja mais comummente associada aos estilos evitantes, alguns estudos 
apontam para que o desconforto com a proximidade se relaciona simultaneamente com as 
dimensões de evitamento e de ansiedade (Moreira, 2000; Lo et al., 2000) 
As pessoas com um estilo seguro partilham com as pessoas preocupadas o desejo de 
proximidade, mas esse desejo é regulado de forma mais estável dado o sentido de segurança 
e auto-confiança possibilitado por um modelo do self positivo. Isso deve predispô-las 
sobretudo para a emoção de culpa. 
Por fim, no estilo evitante receoso as estratégias de procura de proximidade não se 
encontram muito organizadas, havendo uma oscilação entre o desejo de proximidade e a sua 
evitação devido ao medo da rejeição motivado por um modelo do self negativo. Essa 
desorganização  na regulação da proximidade deverá tornar as pessoas receosas propensas 
sobretudo à emoção de vergonha. Este padrão de relações equivale a dizer que a propensão 
para a vergonha se deve associar positivamente com a preocupação nas relações, enquanto 
que a dimensão de culpa se deve associar com o evitamento, estando assim de acordo com 
os resultados de Lopez et al. (1997). 
Assim, um aspecto fundamental na relação entre as dimensões do estilo de 
vinculação e as emoções de culpa e de vergonha parecem ser as estratégias de regulação da 
proximidade associadas a cada dimensão da vinculação. Essas estratégias parecem 
manifestar-se em diferentes motivações para a procura de relacionamentos românticos, o 
que sugere que a internalização das motivações para as relações pode ter um papel de 
mediação na relação entre a vinculação e a culpa e a vergonha. Segundo a teoria da auto-
determinação, o desenvolvimento de uma relação segura com os cuidadores permite que a 
pessoa aprenda a ver os relacionamentos como um meio em que as suas necessidades 
básicas podem ser satisfeitas, o que a leva a procurar de forma auto-determinada a 
proximidade com os outros. Pelo contrário, a experiência de frustração das necessidades 




alternativas, e menos eficazes, para a satisfação dessas necessidades. Uma experiência de 
vinculação insegura minimiza assim a probabilidade de o indivíduo se sentir 
autonomamente motivado para construir relacionamentos íntimos (La Guardia & Patrick, 
2008). De acordo com estas ideias, Leak e Cooney (2001) encontraram uma relação positiva 
entre um estilo de vinculação seguro e uma motivação mais auto-determinada para os 
relacionamentos e La Guardia, Ryan, Couchman e Deci (2000) descobriram que o grau em 
que as pessoas sentem que as suas necessidades são satisfeitas numa determinada relação 
permite prever a segurança da vinculação nessa relação. 
Faz também sentido pensar que existe uma relação diferencial entre as duas 
dimensões da vinculação e os diferentes tipos de motivação propostos pela teoria da auto-
determinação. Os motivos mais internalizados parecem sobretudo distinguir as pessoas 
seguras das pessoas evitantes desligadas que, por tudo o que já foi referido anteriormente, 
não parecem procurar o envolvimento emocional de uma forma autónoma. Por sua vez, 
faria sentido que a dimensão de preocupação se relacionasse com a presença de motivos 
controlados, uma vez que nos estilos de vinculação caracterizados por um modelo negativo 
do self  a procura de relacionamentos parece em parte ser motivada por um desejo de 
colmatar um défice na auto-estima, algo que é muito consonante sobretudo com a regulação 
introjectada. De facto, uma investigação que recentemente relacionou a auto-determinação 
das motivações para um conjunto de actividades relacionais com a vinculação nas relações 
românticas encontrou uma associação positiva entre a a ansiedade nas relações e a 
motivação autónoma e uma associação negativa entre a motivação autónoma e a dimensão 
de evitamento (Gaine & La Guardia, 2009). Ao analisarem estes resultados, os autores 
referem que o desconforto com a proximidade emocional que caracteriza o evitamento nas 
relações se deve reflectir num envolvimento menos voluntário e genuíno em actividades 
relacionais. Por sua vez, sendo a ansiedade nos relacionamentos caracterizada por um forte 
medo do abandono, associado a um modelo negativo do eu, para os indivíduos que elevam 
nesta dimensão o envolvimento em actividades relacionais é provavelmente visto como uma 
obrigação a que se devem sujeitar para garantir a proximidade do parceiro.  
Sendo assim, a revisão de literatura sugere que a dimensão de evitamento se 
relaciona negativamente tanto com a presença de motivos internalizados para os 
relacionamentos como com a propensão para a emoção de culpa. Por sua vez, a dimensão 
de preocupação parece estar relacionada com a existência de motivos controlados para o 
envolvimento e manutenção dos relacionamentos e com a propensão para a vergonha. O 
grau de internalização das motivações para as relações parece mediar a relação entre a 




OBJECTIVOS E HIPÓTESES 
 
A presente investigação pretende analisar em que medida a internalização das 
motivações para as relações e o estilo de vinculação adulta podem ajudar a explicar as 
diferenças individuais na tendência para reagir com emoções de culpa ou de vergonha a 
situações de transgressão ou fracasso vividas no contexto de um relacionamento romântico. 
Com base na literatura revista, são colocadas as seguintes hipóteses: 
 
1. A propensão para a culpa e a propensão para a vergonha no contexto das relações 
românticas têm um impacto diferencial na satisfação relacional sentida nesses 
relacionamentos: 
1.1. A propensão para a culpa relaciona-se positivamente com a satisfação relacional. 
1.2. A propensão para a vergonha relaciona-se negativamente com a satisfação 
relacional. 
 
2. A internalização das motivações para as relações influencia a propensão para a culpa e 
para a vergonha no contexto dos relacionamentos românticos: 
2.1. Motivações mais autónomas associam-se à propensão para a culpa. 
2.2. Motivações mais controladas associam-se à propensão para a vergonha. 
 
3. O estilo de vinculação adulta influencia a propensão para a culpa e para a vergonha no 
contexto dos relacionamentos românticos: 
3.1. A dimensão de evitação relaciona-se negativamente com a propensão para a culpa. 
3.2. A dimensão de preocupação relaciona-se positivamente com a propensão para a 
vergonha. 
 
4. A internalização das motivações para as relações medeia a relação entre a vinculação 
adulta e a propensão para a culpa e para a vergonha nas relações íntimas: 
4.1. A relação entre a evitação e a propensão para a culpa é mediada por motivações 
menos autónomas. 
4.2. A relação entre a preocupação e a propensão para a vergonha é mediada por 















Figura 1. Mapa conceptual 
 
 
As variáveis contidas nestas hipóteses foram avaliadas através de instrumentos de 
auto-relato numa amostra de participantes actualmente envolvidos em relacionamentos 
românticos. O teste das hipóteses foi realizado com recurso a modelos de equações 





















Nesta investigação colaboraram 230 participantes, sendo 123 (53,5 %) do sexo 
feminino e 107 (46,5) do sexo masculino. Os participantes tinham idades compreendidas 
entre os 18 e os 70 anos, sendo a média de idades 26,76 e o desvio padrão 11,02 anos. 
Todos os participantes estavam actualmente envolvidos numa relação romântica.174 
participantes (75,7%) estavam envolvidos numa relação de namoro, 42 (18,3%) eram 
casados, 15 (6,5%) viviam em união de facto, 4 (1,7%) estavam noivos e 4 (1,7%) eram 
divorciados (estando, contudo, actualmente envolvidos numa nova relação). Dado que 
existia a possibilidade de os participantes assinalarem mais do que um estatuto relacional 
(por exemplo, assinalando simultaneamente o estatuto “Divorciado” e “Namora com 
alguém”), a soma destas frequências é superior a 100%. O tempo médio de duração das 
relações foi de 70,66 meses, com um desvio padrão de 93,43. 
 
INSTRUMENTOS DE MEDIDA 
 
Cenários de Culpa e de Vergonha nas Relações Românticas 
 
O Cenários de Culpa e de Vergonha nas Relações Românticas (CCVRR) foi 
desenvolvido no presente estudo, com o propósito de avaliar a propensão para a culpa e 
para a vergonha, especificamente em situações de transgressão face a um parceiro 
romântico. Este instrumento é uma medida de cenários, em que se pede aos participantes 
que se imaginem numa determinada situação e que avaliem depois um conjunto de reacções 
possíveis a essa situação relativamente ao grau em que poderiam constituir reacções suas. 
As reacções fornecidas contêm aspectos afectivos, cognitivos e comportamentais 
característicos das emoções de culpa e de vergonha, mas os termos “culpa” e “vergonha” 
propriamente ditos nunca são utilizados. 
A utilização deste tipo de instrumentos baseados em cenários na avaliação da 
propensão para a culpa e para a vergonha tem algumas vantagens (Tangney , 1996; Tangney 
& Dearing, 2002). O facto de as avaliações serem feitas relativamente a uma situação 
específica permite colocar em evidência diferenças na tendência para um foco no 
comportamento ou para um foco mais global no self. Por contraste, medidas que pedem aos 




contexto específico, são mais consonantes com as características da vergonha. As medidas 
de cenários permitem também que os resultados não se baseiem na capacidade dos 
participantes distinguirem em abstracto os conceitos de culpa e de vergonha, uma vez que 
muitas vezes esses dois conceitos são confundidos no dia-a-dia (Lindsay-Hartz, 1984). Por 
fim, este tipo de instrumentos permite também ultrapassar alguma da defensividade que é 
muitas vezes evocada pelos termos culpa e vergonha, que envolvem níveis intensos de 
emocionalidade. 
A versão inicial deste instrumento era composta por 12 cenários. Cada cenário 
representava uma situação de transgressão no contexto de um relacionamento romântico. 
Por exemplo, o cenário 1 descreve a seguinte situação: Esqueceu-se do aniversário do seu 
parceiro. Seguidamente, eram apresentadas uma possível reacção de culpa (Planearia uma 
saída romântica no fim-de-semana seguinte como forma de compensar o seu parceiro) e 
uma possível reacção de vergonha (Sentir-se-ia sem “lata” para voltar a aparecer ao pé 
dele), avaliando os participantes em que grau é que poderiam experienciar cada uma dessas 
reacções. Adicionalmente, a versão a que os participantes responderam tinha também uma 
terceira reacção possível, que correspondia a uma resposta de minimização da relevância da 
situação ou de externalização da responsabilidade (Pensaria: “No trabalho é-me exigido 
que me lembre de tantas coisas que acabo por me esquecer de outras.”). Esta última 
resposta tinha um propósito essencialmente distractor, dado que a existência de apenas duas 
respostas em cada cenário poderia tornar óbvia a existência para cada cenário de uma 
resposta mais adaptativa e de outra mais destrutiva, induzindo uma dicotomização das 
respostas e um efeito de desejabilidade social. As respostas de minimização e de 
externalização fazem parte, em conjunto com as respostas de culpa e de vergonha, das 
principais escalas incluídas no TOSCA-3 (Test of Self-Conscious Affect-3; Tangney & 
Dearing, 2002), um instrumento de cenários que avalia a propensão geral para respostas de 
culpa e de vergonha (versão portuguesa de González, 2009). No entanto, dado que as 
respostas de minimização e externalização não eram directamente relevantes para os 
objectivos do presente estudo, não foi feita qualquer tentativa de as diferenciar e os 
resultados desses itens não foram incluídos nas análises. Os três tipos de respostas foram 
apresentados por ordem aleatória em cada cenário. Cada resposta era avaliada de forma 
independente. 
Alguns dos cenários do CCVRR foram baseados em cenários do TOSCA-3, tendo 
contudo sido introduzidas alterações significativas para adaptar os cenários do TOSCA-3 ao 
contexto das relações românticas. O cenário 4 do CCVRR é baseado no cenário 1 do 




CCVRR é baseado no cenário 3 do TOSCA-3. Os restantes cenários foram criados pela 
primeira vez para esta investigação. 
Os itens destinados a avaliar as reacções de culpa e de vergonha foram submetidos a 
uma análise factorial exploratória através do método de análise em componentes principais, 
seguido de uma rotação ortogonal do tipo varimax. O número de factores foi determinado 
recorrendo ao método da análise paralela (Enzmann, 1997), através do programa RanEigen. 
Este método compara o valor próprio de cada factor com valores próprios criados 
aleatoriamente com o mesmo número de sujeitos e de variáveis utilizados na análise. Será 
pertinente reter um factor quando o seu valor próprio for superior ao valor próprio criado 
aleatoriamente. A aplicação deste critério produziu um total de três factores, cujas 
saturações podem ser consultadas no Quadro 1. 
De um modo geral, a estrutura dos resultados da análise factorial revelou-se 
consistente com o que era esperado, uma vez que na maioria dos cenários é possível 
identificar que o item destinado a avaliar a culpa tem uma saturação elevada no factor 1, 
enquanto que o item destinado a avaliar a vergonha satura no factor 2. A excepção mais 
notória a este padrão deu-se no cenário 6, em que tanto o item de culpa como o item de 
vergonha não tiveram saturações claras em nenhum dos factores. Este cenário foi assim 
eliminado das análises. Para além disso, alguns itens destinados a avaliar a vergonha (itens 
7b, 9b e 11c) revelaram ter saturações negativas mais elevadas no factor de culpa, 
parecendo assim não avaliar respostas de vergonha mas antes respostas opostas à culpa, 
pelo que foram também excluídos das análises. Dois dos itens destinados a avaliar a culpa 
(o item 1c e 4b) saturam num terceiro factor. Uma análise do conteúdo dos itens de culpa 
permitiu perceber que eles faziam referência sobretudo à utilização de estratégias para 
compensar o parceiro num momento posterior à transgressão, enquanto que os itens de 
culpa que saturaram no factor 1 faziam referência sobretudo a estratégias destinadas a 
reparar a transgressão ou minimizar os seus efeitos. Por fim, o item 8b, construído para 
avaliar a vergonha, saturou neste factor de compensação, pelo que foi também eliminado 
das análises. 
Uma nova análise factorial exploratória realizada apenas com os itens retidos 
resultou, através da aplicação do método de análise paralela para a determinação do número 
de factores, apenas em dois factores. Todos itens de vergonha saturaram num desses 
factores (tendo a menor saturação o valor de 0,459), enquanto que todos itens de culpa 
saturaram no outro (a menor saturação foi de 0,487). O valor do coeficiente alfa de 
Cronbach foi de 0,781 para a escala de Culpa e de 0,677 para a escala de Vergonha. Estes 




consistência interna mais baixos, devido à existência de alguma variância única associada 
com cada cenário (Tangney, 1996).  
 
Quadro 1. Análise factorial exploratória do CCVRR 
Item Componente 
1 2 3 
1a Sentir-se-ia sem “lata” para voltar a aparecer ao pé dele. (Vergonha) -,101 ,607 -,021 
1c Planearia uma saída romântica no fim-de-semana seguinte como forma de compensar o 
seu parceiro. (Culpa) 
,420 -,123 ,657 
2a Sentir-se-ia tão irresponsável que seria incapaz de confessar ao seu parceiro o que tinha 
sucedido. (Vergonha) 
-,211 ,432 ,128 
2c Reconheceria que tinha sido um erro fazer essa compra, pediria desculpa ao seu parceiro 
e tentaria devolver o artigo. (Culpa) 
,513 ,046 ,087 
3a Sentir-se-ia a pior parceira do mundo e nos próximos dias tentaria não tocar no assunto. 
(Vergonha) 
,005 ,575 ,086 
3c Pensaria: “Esta não é a forma correcta de agir. Vou conversar com o meu parceiro e 
expor-lhe as verdadeiras razões por que não quero ir”. (Culpa) 
,546 -,120 ,074 
4b Pensaria que deveria fazer qualquer coisa para o compensar. (Culpa) ,330 -,090 ,723 
4c Pensaria: “Não tenho respeito nenhum pelas pessoas”. (Vergonha) ,166 ,638 -,112 
5a Pensaria que tinha reagido de forma inapropriada e pediria desculpa ao seu parceiro. 
(Culpa) 
,513 ,081 ,008 
5c Pensaria: “Sou uma má pessoa”. (Vergonha) ,068 ,625 ,199 
6b Inventaria uma desculpa para fugir à questão, como dizer que nesse dia se sentia 
demasiado cansada. (Vergonha) 
-,396 ,449 ,360 
6c Explicaria que não se sentia à vontade para fazer isso e pensaria: “Não preciso de me 
sentir mal porque já faço outras coisas para agradar ao meu parceiro.” (Culpa) 
,069 ,291 ,330 
7a Sentir-se-ia arrependida pela sua atitude e tentaria prestar o máximo de atenção ao seu 
parceiro.  (Culpa) 
,572 ,159 ,171 
7b Tentaria evitar falar mais sobre o assunto, encontrando uma desculpa para interromper a 
conversa. (Vergonha) 
-,594 ,360 ,023 
8a Pensaria: “Não estou a agir de forma correcta, porque o meu parceiro não sabia que eu 
não queria vir para aqui.” (Culpa) 
,557 ,004 ,170 
8b Tentaria fazer de conta que não se passava nada. (Vergonha) -,251 ,190 ,568 
9a Reconheceria que não tinha agido da forma correcta e tentaria compensar o seu 
parceiro, empenhando-se mais nas tarefas por realizar. (Culpa) 
,705 ,056 -,047 
9b Diria: “Se não queres ajudar, não ajudes!” (Vergonha) -,495 ,161 ,245 
10a Pensaria: “Devia ter tido em consideração os sentimentos do meu parceiro. Não vou 
deixar que volte a acontecer.” (Culpa) 
,554 ,302 -,112 
10c Sentir-se-ia uma pessoa horrível. (Vergonha) ,258 ,550 -,124 
11b Pensaria: “Isto está a deixar-me muito incomodada. Tenho que ver se arranjo forma de o 
reparar ou encontrar outra pessoa para o fazer.” (Culpa) 
,590 ,090 ,015 
11c Tentaria encontrar uma forma de esconder o que tinha acontecido. (Vergonha) -,414 ,380 ,049 
12a Iria sentir vontade de se enfiar num buraco e desaparecer. (Vergonha) ,239 ,526 ,059 
12b Pediria aos seus amigos para manterem segredo e explicaria ao seu parceiro o que tinha 
acontecido, pedindo desculpa. (Culpa) 




Os itens do CCVRR retidos após a análise factorial exploratória foram submetidos 
também a uma análise factorial confirmatória, com recurso ao programa AMOS 18.0 
(Analysis of Moment Structures). Os itens retidos foram utilizados como indicadores de 
duas variáveis latentes, a variável Culpa e a variável Vergonha (consultar Figura 2). Tendo 
em conta os resultados obtidos na análise factorial exploratória, foi permitida uma 
correlação entre os itens dos cenários 1 e 4 destinados a avaliar a culpa, uma vez que esses 
itens constituíam inicialmente um segundo factor de culpa, referente à utilização de 
estratégias de compensação. Por sugestão do programa, foi também permitida uma 
correlação entre os itens de culpa e de vergonha do cenário 10. É verosímil a existência de 
alguma variância partilhada entre itens de um mesmo cenário, devido a alguma semelhança 
nas respostas promovidas pelo cenário. 
 




Os pesos de regressão estimados pelo programa revelaram-se todos significativos a 
um nível de significância p < 0,001. A co-variância entre as duas variáveis latentes foi 
significativa a p < 0,05. Os indicadores de ajustamento do modelo revelaram um bom 
ajustamento: χ²(132) = 198,477, p < .0005, χ²/df = 1,504, CFI (Comparative Fit Index) 
= 0,90, RMSEA (Root Mean Square Error of Approximation) = 0,048, 
SRMR (Standardized Root Mean Square Residual) = 0,0677. A função χ² representa a 
discrepância entre a matriz de covariâncias observadas e a matriz criada pelo modelo. O 
valor p dessa função testa assim a hipótese de ajustamento perfeito do modelo na 
população. No entanto, em amostras grandes o valor p tende a ser sempre baixo, mesmo que 
as diferenças sejam negligenciáveis, pelo que é pertinente a utilização de outros indicadores 
de ajustamento (Arbuckle, 2007). O quociente entre o χ² e os graus de liberdade (χ²/df) é um 
desses indicadores, recomendando-se valores inferiores a 2 ou 3. Para o CFI, recomendam-
se valores próximos de 1, preferencialmente superiores a 0,90. O RMSEA indica um 
ajustamento razoável quando tem valores inferiores a 0,08. Finalmente, o SRMS deve 
situar-se abaixo de 0,10 (Kline, 2005).  
 
Couple Motivation Questionnaire 
 
O Couple Motivation Questionnaire (CMQ; Blais, Sabourin, Boucher, & Vallerand, 
1991) foi desenvolvido para avaliar os seis tipos de motivação propostos pela teoria da 
auto-determinação, especificamente no contexto das relações conjugais. Cada item do CMQ 
apresenta aos participantes uma possível razão para a manutenção de uma relação, sendo-
lhes pedido que avaliem numa escala de 1 (“Nada”) a 7 (“Exactamente”) o grau em que 
esse motivo corresponde a uma das razões pelas quais estão envolvidos na sua relação 
actual. No presente estudo, a formulação dos itens e das instruções do questionário foi 
modificada de modo a permitir a sua utilização não apenas em relações de co-habitação, 
mas também em relações de namoro. Assim, a palavra “cônjuge” foi substituída por 
“parceiro” e os itens em que faziam referência a possíveis razões para a pessoa continuar a 
viver com o seu parceiro foram reformulados como motivos para manter o envolvimento na 
relação. 
Foi efectuada uma primeira tradução do CMQ do Francês (canadiano) para o 
Português. Foi obtida uma retroversão desta tradução, efectuada por uma pessoa de língua 
materna francesa residente em Portugal. Esta retroversão revelou-se muito semelhante à 
versão original, à excepção das alterações efectuadas na adaptação às relações de namoro, 




O CMQ possui quatro itens destinados a avaliar a amotivação (exemplo: Não sei 
porquê. No fundo, não tenho realmente vontade de me esforçar para manter a minha 
relação de casal), dois itens que avaliam a regulação externa (exemplo: Porque o meu 
parceiro não conseguiria suportar uma separação), três itens para a regulação introjectada 
(exemplo: Porque a minha relação é um compromisso que tenho que manter), quatro itens 
para a regulação identificada (exemplo: Porque a minha vida de casal é um dos meios que 
valorizo de participar em novas actividades), quatro itens para a regulação integrada 
(exemplo: Porque esta é a pessoa que escolhi para me ajudar a realizar projectos 
importantes.), e quatro itens para a motivação intrínseca (exemplo: Porque adoro os 
numerosos momentos loucos e divertidos que vivencio com o meu parceiro), num total de 
21 itens. 
Tendo em conta que, tanto quanto é do nosso conhecimento, esta foi a primeira vez 
que o CMQ foi utilizado na população portuguesa, as suas propriedades foram analisadas 
através de uma análise factorial exploratória. Foi utilizado o método de análises em 
componentes principais, com uma rotação ortogonal do tipo varimax. Para a determinação 
do número de factores foi utilizada a análise paralela através do programa RanEigen 
(Enzmann, 1997), o que produziu uma solução de três factores.  
A análise da matriz das saturações em cada um destes três factores (consultar 
Quadro 2) permitiu perceber que o primeiro factor englobava a motivação intrínseca e as 
formas mais autónomas de regulação externa (a regulação identificada e integrada), que o 
segundo factor correspondia à amotivação, e que o terceiro factor correspondia às formas de 
motivação extrínseca mais controladas (a regulação externa e a regulação introjectada). As 
únicas duas excepções a este padrão foram os itens 2 e 9, que não apresentaram uma 
saturação clara em nenhum dos factores. Devido a isto, estes itens não foram incluídos nas 
análises deste estudo, recomendando-se que em estudos futuros se tenha atenção às suas 
características. 
Este padrão de saturações sugere assim a criação de três escalas, uma representativa 
da Amotivação, outra da Motivação Controlada (englobando as regulações externa e 
introjectada) e outra da Motivação Autónoma (contendo as regulações identificada e 
integrada e a motivação intrínseca). Os valores dos coeficientes alfa de Cronbach de cada 








Quadro 2. Análise factorial exploratória do CMQ 
 
Os itens do CMQ retidos na análise factorial exploratória foram também submetidos 
a uma análise factorial confirmatória, com recurso ao AMOS (ver Figura 3). As escalas de 
Amotivação, Motivação Controlada e Motivação Autónoma foram introduzidas como 
variáveis latentes, sendo os itens que as compõem utilizados como indicadores. As 
correlações entre a Amotivação e a Motivação Controlada e entre a Amotivação e a 
Motivação Autónoma mostraram-se significativas. Foram libertadas algumas correlações 
Itens 
Componentes 
1 2 3 
1. Não sei porquê. No fundo, não tenho realmente vontade de me esforçar para manter a 
minha relação de casal. (Amotivação)                                       
-,154 ,788 ,059 
4. Já não sei porquê. Penso, para grande desespero meu, que a nossa relação está condenada 
a falhar porque não vejo nenhuma possibilidade de a salvar. (Amotivação) 
-,216 ,806 -,003 
8. Não sei. Sinto-me resignada com o facto de que mais tarde ou mais cedo nos iremos 
separar. (Amotivação) 
-,227 ,746 ,143 
13. Não há nada que me motive a manter a minha relação com o meu parceiro. (Amotivação) 
-,089 ,659 ,202 
10. Porque as pessoas que são importantes para mim (ex.: filhos, família, amigos) estão 
orgulhosas da nossa relação e não as quero desapontar. (Regulação Externa) 
,113 ,103 ,817 
11. Porque o meu parceiro não conseguiria suportar uma separação. (Regulação Externa) 
,062 ,166 ,791 
2. Porque tenho uma necessidade absoluta de estar com o meu parceiro para me sentir 
importante. (Regulação Introjectada) 
,370 ,436 ,237 
7. Porque me sentiria muito culpada se me separasse. (Regulação Introjectada) 
-,047 ,191 ,791 
18. Porque a minha relação é um compromisso que tenho que manter. (Regulação Introjectada) 
,183 -,016 ,726 
5. Porque a minha vida de casal é um dos meios que valorizo de participar em novas 
actividades. (Regulação Identificada) 
,558 ,143 ,376 
15. Porque a vida com o meu parceiro me oferece ocasiões para aprender a exprimir melhor 
as minhas opiniões. (Regulação Identificada) 
,734 -,086 ,139 
17. Porque é um meio que me permite partilhar emoções e acontecimentos especiais com 
alguém. (Regulação Identificada) 
,691 -,249 -,027 
20. Porque estar envolvida numa relação com o meu parceiro é uma ocasião privilegiada para 
desenvolver novas capacidades que desconhecia ter. (Regulação Identificada) 
,737 -,046 ,122 
3. Porque a minha relação com o meu parceiro é uma forma privilegiada de me aperfeiçoar 
no plano pessoal. (Regulação Integrada) 
,646 ,160 ,188 
9. Porque a minha relação com o meu parceiro me permite ter uma vida sexual mais estável 
com uma pessoa que escolhi. (Regulação Integrada) 
,395 ,120 ,440 
12. Porque esta é a pessoa que escolhi para me ajudar a realizar projectos importantes. 
(Regulação Integrada) 
,577 -,161 ,291 
16. Porque me sinto livre para me envolver com o meu parceiro para realizar projectos futuros 
que são importantes para mim. (Regulação Integrada) 
,721 -,328 ,074 
6. Porque adoro os numerosos momentos loucos e divertidos que vivencio com o meu 
parceiro. (Motivação Intrínseca) 
,564 -,192 ,024 
14. Porque sinto um enorme prazer e liberdade na nossa vida sexual. (Motivação Intrínseca) 
,648 -,140 ,071 
19. Porque as numerosas interacções profundas e continuadas com o meu parceiro são muito 
satisfatórias para mim. (Motivação Intrínseca) 
,672 -,394 -,142 
21. Porque os momentos que passo com o meu parceiro são muito estimulantes e satisfatórios 
para mim. (Motivação Intrínseca) 




entre itens, uma vez que isso melhorava o ajustamento do modelo e parecia ser coerente 
com o conteúdo desses itens, que era semelhante. Foi também permitido que o item 5 
(Porque a minha vida de casal é um dos meios que valorizo de participar em novas 
actividades) fosse previsto simultaneamente pela Motivação Controlada e pela Motivação 
Autónoma. Por comparação com os restantes itens da Motivação Autónoma, que na sua 
maioria pareciam reflectir uma visão da relação como um fim em si mesmo, este item 
parecia envolver uma visão da relação como um meio para a obtenção de recompensas 
externas. No entanto, este item foi mais influenciado pela Motivação Autónoma, o que 
justifica a sua manutenção nesta escala. Todas as relações mantidas no modelo são 
significativas (p < 0,001).  
 




Os indicadores de ajustamento do modelo mostraram-se razoáveis: 
χ²(143) = 344,423, p < .0005, χ²/df = 2,409, CFI  = 0,894, RMSEA = 0,08, 
SRMR (Standardized Root Mean Square Residual) = 0,0962. 
 
Experiências em Relações Próximas 
 
O Experiências em Relações Próximas (ERP; Brennan, Clark, & Shaver, 1998; 
Moreira et al., 2006) é um instrumento de auto-relato que visa avaliar as duas dimensões 
subjacentes às diferenças individuais encontradas no estilo de vinculação adulta, a evitação 
e a preocupação. É composto por 36 itens, compondo 18 itens a escala de Evitação 
(exemplo: Prefiro não mostrar ao meu parceiro como me sinto lá no fundo) e 18 a escala de 
Preocupação (exemplo: Preocupo-me muito com as minhas relações afectivas). Cada item é 
avaliado numa escala de 1 (“Discordo fortemente”) a 7 (“Concordo fortemente”). O ERP 
corresponde à adaptação portuguesa do Experiences in Close Relationships (Brennan et al., 
1998), tendo demonstrado boas propriedades psicométricas (Moreira et al. 2006). Os 
valores do coeficiente alfa de Cronbach foram de 0,900 para a escala de Evitação e 0,885 
para a escala de Preocupação. 
 
Relationship Assessment Scale 
 
A Relationship Assessment Scale (RAS; Hendrick, 1988; Hendrick & Hendrick, 
1998; Santos, Feijão e Mesquita, 2000) é um instrumento de sete itens que visa avaliar a 
satisfação relacional geral. Cada item (exemplo: De um modo geral, até que ponto está 
satisfeito com a sua relação?) é avaliado numa escala de 5 valores. Sendo uma medida 
breve, tem no entanto demonstrado bons indicadores de precisão e de validade. O 
coeficiente alfa de Cronbach teve um valor de 0,893. 
 
Satisfação de Necessidades Básicas nas Relações 
 
Este questionário foi concebido para avaliar o grau em que a pessoa experiencia a 
satisfação das três necessidades básicas postuladas pela teoria da auto-determinação no 
contexto de uma relação específica (LaGuardia, Ryan, Couchman, & Deci, 2000). É 
composto por 9 itens, sendo cada necessidade básica avaliada por três itens (exemplo de 
item para a necessidade de autonomia: Quando estou com o meu parceiro, sinto-me livre 




o meu parceiro, sinto-me uma pessoa competente; exemplo de item para a necessidade de 
relacionamento: Quando estou com o meu parceiro, sinto muita proximidade e intimidade). 
Foi efectuada uma tradução deste questionário do Inglês para o Português, 
adaptando-o a relações com um parceiro romântico. Essa tradução foi alvo de uma 
retroversão para Inglês, realizada por uma pessoa bilingue Português-Inglês (EUA). A 
retroversão revelou-se muito semelhante à tradução inicial e não produziu alterações no seu 
conteúdo. Contudo, tendo em conta que a satisfação das necessidades básicas não era uma 
variável central para as hipóteses a serem testadas, e para simplificar os procedimentos de 
análise dos resultados, os resultados obtidos com este instrumento não foram incluídos nas 





A amostra foi recolhida através da aplicação de uma bateria de questionário em 
formato papel. A bateria de questionários incluía não só os questionários incluídos neste 
estudo, mas também outros questionários cujos dados foram utilizados noutras 
investigações, num total de 10 questionários. O tempo médio de aplicação foi de cerca de 
35 minutos. O primeiro questionário apresentado nas baterias recolhia alguma informação 
demográfica sobre os participantes. Os restantes questionários foram reordenados 
aleatoriamente em cada bateria, de modo a prevenir enviesamentos de resposta associados à 
ordem dos questionários. Para cada questionário, foi desenvolvida uma versão para o sexo 
feminino e outra para o sexo masculino, que diferiam apenas no género gramatical. 
Para além da bateria de questionários, os participantes receberam um Termo de 
Consentimento Informado, em que lhes foi dada a conhecer a natureza da sua participação e 
a duração esperada do preenchimento, sendo-lhes dadas garantias de confidencialidade e 
anonimato. 
A maior parte dos participantes foi recrutada numa Unidade Curricular do segundo 
ano do Mestrado Integrado em Psicologia, tendo recebido uma bonificação na nota dessa 
Unidade Curricular pela sua participação. A cada aluno foi pedido que respondesse a um 
exemplar da bateria de questionários e que pedisse a uma pessoa do sexo oposto da sua rede 
social que respondesse a um outro exemplar. Este método permitiu recolher uma amostra 
equitativa em termos de sexos. As baterias de questionários que os alunos distribuíram na 
sua rede social foram entregues em envelopes, com instruções para que a pessoa selasse o 




informado de fora, por forma a ser preservado o anonimato das respostas. Para que todos os 
alunos tivessem acesso à bonificação na nota e para evitar identificar quem estava ou não 
envolvido num relacionamento romântico, não foram colocadas restrições baseadas no 
estatuto relacional ao preenchimento das baterias. Contudo, não foram utilizados os dados 
das pessoas que não assinalaram estarem actualmente envolvidas numa relação romântica. 
Uma pequena parte (N=28) da amostra foi recrutada na rede social das autoras das 
investigações cujos questionários estavam incluídos na bateria. Alguns participantes foram 
recrutados também noutras Unidades Curriculares do segundo e terceiro anos do Mestrado 







Tendo em conta a complexidade das relações previstas pelas hipóteses, estas foram 
testadas através do programa AMOS 18, utilizando modelos de equações estruturais com 
variáveis latentes (Arbuckle, 2007). Esta metodologia de análise tem a vantagem de 
permitir a obtenção de estimativas para as correlações e para as influências causais das 
quais foi eliminado o efeito da variância de erro (Moreira, 2004). Nestas análises, apenas 
foram incluídos os participantes que não omitiram nenhuma resposta em nenhuma das 
variáveis incluídas no modelo, num total de 189 participantes. 
As variáveis latentes introduzidas inicialmente no modelo corresponderam às 
variáveis representadas no mapa conceptual que resume as hipóteses colocadas nesta 
investigação. Os itens das escalas utilizadas para avaliar as variáveis latentes foram 
definidos como indicadores dessas variáveis. Com o objectivo de simplificar o modelo, 
alguns itens foram agregados através de um somatório dos seus valores, tendo cada variável 
sido representada apenas por três indicadores assim obtidos. A correspondência entre cada 
indicador e os itens que o constituem pode ser consultada no Anexo A.  
Inicialmente, para além das variáveis explicitadas nas hipóteses, foi também 
introduzida a variável Amotivação, que correspondia a uma das componentes produzidas 
pela análise factorial exploratória do CMQ. A Amotivação foi introduzida testando apenas 
uma influência negativa na Satisfação Relacional. Embora este tipo de metodologia não 
permita demonstrar a existência de relações causais, o programa possibilita que sejam 
definidas influências unidireccionais entre as variáveis. De facto, a influência estimada da 
Amotivação sobre a Satisfação relacional foi muito significativa (-0,85, p < 0,001). No 
entanto, a magnitude do peso que a Amotivação tinha sobre a variância da Satisfação 
Relacional tendia a diminuir as estimativas das influências das restantes variáveis. 
Verificámos que o conteúdo dos itens que compunham a escala de Amotivação do CMQ 
(exemplo: Não há nada que me motive a manter a minha relação com o meu parceiro) era 
muito semelhante a alguns itens da RAS (exemplo: Com que frequência deseja não se ter 
envolvido nesta relação?), parecendo existir alguma sobreposição entre estas duas 
variáveis. A variável Amotivação foi assim retirada da análise, para permitir um melhor 
teste das hipóteses centrais do estudo. 
Das relações antecipadas nas hipóteses, apenas uma não se revelou significativa, 
correspondendo à relação da influência da Vergonha sobre a Satisfação Relacional. Essa 




Motivação Controlada foi marginalmente significativa (p = 0,059). No entanto, essa relação 
foi mantida no modelo, visto que seria significativa num teste unilateral, cuja utilização é 
justificada pela existência à partida de uma hipótese sobre a direcção da influência, a de que 
ela seria positiva. Para além disso, a correlação bivariada entre as duas variáveis era 
também significativa (r = 0,167, p < 0,01). 
Por sugestão do programa, foram introduzidas no modelo inicial as seguintes 
relações: uma correlação entre a dimensão de Evitação e a dimensão de Preocupação; uma 
correlação entre a Motivação Autónoma e a Motivação Controlada; uma influência directa 
da dimensão de Evitação sobre a propensão para a Culpa; uma influência da dimensão de 
Evitação sobre a Motivação Controlada; uma influência directa da dimensão de 
Preocupação sobre a Satisfação Relacional; e uma influência directa da Motivação 
Autónoma sobre a Satisfação Relacional (ver Figura 4). 
 
 
À excepção da influência da Preocupação sobre a Motivação Controlada, já referida, 
da influência da Culpa sobre a Satisfação Relacional (p = 0,008), e da influência da 
Motivação Controlada sobre a Vergonha (p = 0,001), todas as relações mantidas no modelo 
são significativas a p < 0,001.  




O modelo obtido revelou indicadores de ajustamento adequados: χ²(178) = 198,144, 
p < 0,0005, χ²/df = 2,001, CFI  = 0,909, RMSEA = 0,073, SRMR = 0,1029. 
A análise do modelo resultante permite verificar que das hipóteses 1, apenas a 1.1, 
referente à existência de uma influência positiva da culpa sobre a satisfação relacional, foi 
confirmada. A hipótese 1.2, que previa uma influência negativa da vergonha sobre a 
satisfação relacional, não foi confirmada. 
As hipóteses 2.1 e 2.2, que previam respectivamente influências positivas da 
motivação autónoma sobre a propensão para a culpa e da motivação controlada sobre a 
vergonha, foram ambas confirmadas. 
A hipótese 3.1, que previa uma influência negativa da dimensão de evitação sobre a 
culpa, foi também confirmada. No entanto, surgiu no modelo uma influência positiva não 
prevista da evitação sobre a vergonha, mediada por uma influência positiva da evitação 
sobre a motivação controlada. Para a hipótese 3.2, que previa uma influência da 
preocupação sobre a propensão para a vergonha, existem algumas evidências 
confirmatórias, embora o efeito da preocupação sobre a vergonha pareça ser mais ténue do 
que o da evitação sobre a culpa.  
Relativamente à hipótese 4.1, que previa que a relação entre a evitação e a 
propensão para a culpa fosse mediada por motivações menos autónomas, foi comprovada 
apenas uma mediação parcial, na medida em que a evitação demonstrou ter também um 
efeito directo sobre a propensão para a culpa. A relação de mediação da motivação 
controlada entre a preocupação e a propensão para a vergonha, prevista pela hipótese 4.2, 
foi também apoiada pelos dados, uma vez que uma relação directa entre a preocupação e a 
propensão para a vergonha não aumentou o ajustamento do modelo. 
O resultado mais surpreendente desta análise foi a ausência de uma influência da 
vergonha sobre a satisfação relacional, dada toda a literatura que indica a existência de 
efeitos nefastos da propensão para a vergonha sobre as relações. Para procurar esclarecer 
esta questão, foi realizada uma análise das correlações entre os itens de vergonha do 
CCVRR e a escala de satisfação relacional obtida através do somatório dos itens da RAS. 
Verificou-se que todos os itens de vergonha tinham uma relação não significativa com a 
satisfação relacional, à excepção do item 2a (r = -0,248, p < 0,01). Uma comparação do 
conteúdo deste item com o conteúdo dos restantes itens permitiu verificar que este item 
continha uma componente comportamental mais evidente, por contraste com os outros itens 
que se focavam essencialmente em aspectos cognitivos e afectivos da emoção de vergonha. 




esperado, o item foi introduzido no modelo de equações estruturais como uma variável 
observada, testando-se a existência de um efeito sobre a satisfação relacional. 
Neste novo modelo, representado na Figura 5, o item de vergonha demonstrou uma 
influência negativa sobre a satisfação relacional (p = 0,003). Os outros padrões de relações 
mantiveram-se semelhantes, à excepção do efeito da motivação controlada sobre este item 
de vergonha, cuja significância (p = 0,095) diminuiu relativamente ao modelo anterior. Esta 
relação foi no entanto mantida no modelo, uma vez que a existência de uma hipótese prévia 
sobre a direcção desta influência, a de que ela seria positiva, justifica a utilização de um 
teste unilateral, caso em que o valor de significância p cairia para metade. Todas as outras 
relações mantidas no modelo tiveram uma significância de p < 0,001, à excepção da 
influência da Culpa sobre a Satisfação Relacional (p = 0,015) e do efeito da Preocupação 
sobre a Motivação Controlada (p = 0,062).  
 




Este novo modelo revelou indicadores de ajustamento ligeiramente melhores do que 
os do modelo anterior: χ²(141) = 271,826, p < 0,0005, χ²/df = 1,928, CFI  = 0,929, 
RMSEA = 0,070, SRMR = 0,0917. 
Sendo assim, apesar de não ter sido confirmada numa primeira análise, a hipótese 
1.2 recebeu algum apoio neste segundo modelo, quando foi considerado apenas o item de 
vergonha com uma componente comportamental mais evidente. Isto parece indicar que a 
influência negativa da vergonha sobre a satisfação relacional se dá sobretudo através da 





DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
Os resultados deste estudo apoiam a pertinência de considerar a internalização das 
motivações para a relação e o estilo de vinculação adulta como factores importantes na 
explicação das diferenças individuais na propensão para a culpa e para a vergonha nas 
relações românticas. Especificamente, os resultados foram compatíveis com a existência de 
uma influência das motivações mais autónomas sobre a propensão para a culpa, e das 
motivações mais controladas sobre a propensão para a vergonha. Relativamente ao estilo de 
vinculação, os resultados sugerem a possibilidade de a dimensão de evitação ter uma 
influência negativa sobre a propensão para a culpa e uma influência positiva sobre a 
propensão para a vergonha. Enquanto que o efeito da evitação sobre a propensão para a 
culpa se deu quer de forma directa, quer mediado por motivações menos autónomas, o 
efeito sobre a propensão para a vergonha foi mediado por motivações mais controladas. 
Relativamente à dimensão de preocupação, os resultados indicaram a possibilidade de um 
efeito positivo sobre a propensão para a vergonha, mediado por motivações mais 
controladas para as relações. Os resultados foram também compatíveis com a existência de 
uma influência positiva da propensão para a culpa sobre a satisfação relacional. 
Relativamente ao efeito da vergonha nessa satisfação, verificou-se uma influência negativa 
apenas quando se analisou uma componente mais comportamental da emoção de vergonha. 
Estes resultados vêm assim acrescentar mais evidências ao importante papel que as 
motivações desempenham nas reacções emocionais a situações de transgressão ou fracasso 
(Moreira, Maia, Costa, González, & Santos, 2010), desta vez especificamente no domínio 
específico das relações românticas. Quando o envolvimento na relação é motivado por 
factores externos ou introjectados, o cumprimento das regras relacionais está associado a 
um sentimento de controlo e, em particular no caso da regulação introjectada, a um conflito 
interno entre uma parte do self que não aceita verdadeiramente essas regras e uma outra 
parte que sente que as deveria cumprir para preservar o seu valor pessoal. Este conflito 
interno aumenta a probabilidade de o self ser percepcionado negativamente, como não 
correspondendo àquilo que seria desejável, e de surgirem sentimentos de vergonha. Pelo 
contrário, quando a pessoa encara o seu envolvimento na relação de uma forma auto-
determinada, vendo-o como algo verdadeiramente coerente com as características centrais 
da sua personalidade e com os seus objectivos de vida, está motivada de um modo genuíno 
para cumprir as regras dessa relação. Quando por algum motivo as transgride, isso não 




realmente perfilhados pelo self, pelo que o foco será no comportamento de transgressão e na 
forma de o reparar ou compensar. A emoção mais saliente será assim a culpa.  
A internalização da motivação para o envolvimento na relação parece também 
desempenhar um papel fulcral em mediar o efeito que o estilo de vinculação tem sobre a 
propensão para culpa e para a vergonha no contexto das relações românticas. O efeito do 
estilo de vinculação sobre a vergonha e a culpa parece ser em parte devido à forma como 
influencia a procura mais ou menos autónoma de um envolvimento relacional. Isto é 
consistente com as ideias da teoria da auto-determinação, que vê a internalização das 
motivações como sendo resultante das experiências de satisfação de necessidades básicas 
(Ryan & Deci, 200). Na infância, a percepção de uma baixa disponibilidade e 
responsividade por parte dos cuidadores, um aspecto central para o desenvolvimento de um 
estilo de vinculação inseguro, torna menos provável que as relações sejam vistas como um 
contexto no qual as necessidades básicas podem ser satisfeitas, não sendo o envolvimento 
relacional procurado de forma autónoma. 
Contudo, o padrão específico de relações entre as duas dimensões subjacentes à 
vinculação adulta e a motivação autónoma e controlada (e, consequentemente, a propensão 
para a culpa e para a vergonha), não correspondeu exactamente àquilo que era esperado. De 
acordo com as hipóteses que tinham sido colocadas, a evitação e a motivação autónoma (e 
consequentemente a culpa) relacionaram-se negativamente, e a preocupação e a motivação 
controlada (e consequentemente a vergonha) relacionaram-se positivamente. Mas, para 
além disso, a evitação relacionou-se também com a motivação controlada (e com a 
vergonha). Isto sugere que as duas dimensões de vinculação podem ter uma influência sobre 
a motivação controlada para as relações e sobre a propensão para a vergonha, o que implica 
que todos os estilos de vinculação inseguros terão propensão para elevados níveis de 
vergonha nos seus relacionamentos, e não apenas o estilo preocupado e o estilo receoso, 
como tinha sido antecipado. Esperava-se que no estilo desligado, associado a uma 
desactivação dos objectivos de proximidade (Mikulincer & Shaver, 2005), a transgressão de 
regras relacionais não provocasse emoções auto-conscientes, na medida em que causar 
insatisfação ao parceiro não seria visto como uma transgressão de valores pessoais. No 
entanto, numa segunda análise, isso equivale a dizer que a motivação para os 
relacionamentos das pessoas desligadas deverá ser regulada sobretudo de forma externa, 
pelo que faz sentido que o evitamento influencie as motivações controladas e, a partir daí, a 
propensão para a vergonha. Para além disso, a relação entre a evitação e a vergonha é 
compreensível se pensarmos também que o desenvolvimento de um estilo evitante está 




experiências de rejeição no contexto das relações parecem ser fundamentais no 
desenvolvimento de um estilo afectivo propenso à vergonha (Gilbert, 2003). O facto de 
tanto a dimensão de evitação como a dimensão de preocupação parecerem influenciar a 
propensão para a vergonha é ainda coerente com algumas investigações que relatam que 
ambas as dimensões se associam com o desconforto com a proximidade (Moreira, 2004; Lo 
et al., 2009), algo que parece também estar associado à vergonha (Lutwak, Panish, & 
Ferrari, 2003). 
Assim, o padrão de resultados deste estudo sugere que na infância as experiências 
de rejeição associadas ao desenvolvimento de um estilo de vinculação evitante levam a uma 
desactivação da procura de proximidade e à expectativa de que as necessidades básicas não 
serão satisfeitas no contexto de relações interpessoais íntimas. Desta forma, não existirão 
motivos realmente internalizados para o envolvimento nas relações nem uma tendência para 
experienciar culpa face a transgressões de regras relacionais. Quando existe envolvimento 
numa relação romântica, ele tenderá assim a ser motivado por factores externos (por 
exemplo, questões financeiras ou de estatuto social) ou parcamente internalizados (por 
exemplo, um sentido de que isso é o que é suposto fazer-se). Nesses relacionamentos, 
contudo, não existe uma motivação para um envolvimento emocional genuíno, dada a 
expectativa de que revelar aspectos íntimos do self desencadeará crítica e rejeição. A 
exposição de falhas pessoais, mesmo que sejam falhas em seguir padrões de comportamento 
que não são realmente adoptados mas cuja transgressão se antecipa que será julgada como 
inaceitável, levará a experiências de vergonha. 
Já as pessoas com um estilo preocupado, que numa primeira análise parecem 
hiperactivar a procura de proximidade e ter níveis motivacionais elevados para o 
envolvimento nas relações, procuram esse envolvimento sobretudo para colmatar um défice 
no sentido de valor pessoal, proveniente de experiências de baixos níveis de responsividade 
nas relações de infância. Assim, o envolvimento relacional não é escolhido com o sentido 
de liberdade e de auto-determinação que caracteriza a motivação autónoma, mas parece ser 
visto como uma condição de preservação da auto-estima. Esta auto-estima dependente da 
manutenção da proximidade do outro faz com que as transgressões relacionais, que são 
percepcionadas como uma ameaça a essa proximidade vital, ameacem o sentido de valor do 
self, manifestando-se em vivências de vergonha. Se na dimensão de evitação a vergonha 
parece ser uma defesa contra experiências de rejeição, na preocupação parece funcionar 
como um alerta para a possibilidade de abandono. Ainda assim, os resultados deste estudo 
sugerem que a evitação tem um efeito mais forte sobre as motivações controladas para as 




sentido que as experiências de rejeição e de indisponibilidade que parecem estar associadas 
ao desenvolvimento de um estilo evitante tenham um impacto mais determinante sobre as 
motivações para as relações, por contraste com as experiências de cuidados inconsistentes, 
mas não de frieza e de rejeição aberta, associadas à preocupação. 
Existe uma discrepância entre os resultados encontrados neste estudo relativamente 
à dimensão de evitação e os resultados de investigações anteriores, em que não foi 
encontrada nem uma relação entre a evitação e a motivação controlada (Gaine & La 
Guardia, 2009), nem uma relação entre a evitação e a vergonha (Lopez et al., 1997; Gross & 
Hansen, 2000). Não é muito claro o que poderá estar na origem desta discrepância, dado 
que a presente investigação difere desses estudos em vários aspectos metodológicos, como a 
utilização exclusiva de participantes envolvidos em relações (o que não aconteceu nos 
estudos de Lopez et al., 1997, e de Gross & Hansen, 2000), a utilização de uma medida de 
cenários para avaliar a culpa e a vergonha (o que difere de Gross & Hansen, 2000), e o nível 
de avaliação das motivações relacionais (que neste estudo foram avaliadas em relação ao 
envolvimento na relação em geral, enquanto que no estudo de Gaine e LaGuardia foram 
avaliadas em relação a actividades relacionais específicas). Existe também a possibilidade 
de existirem algumas diferenças culturais no grau em que existe pressão social para o 
envolvimento em relações, que se possa reflectir em motivações mais controladas numas 
culturas do que noutras. A investigação dessa possibilidade iria requerer estudos adicionais. 
Um outro aspecto dos resultados deste estudo que gera questões interessantes é o 
padrão de relações encontrado entre os itens criados para avaliar a vergonha e a satisfação 
relacional. Ao contrário do que era esperado, numa primeira análise a propensão para a 
vergonha não influenciou a satisfação com a relação. Essa influência só se verificou com 
um dos itens (o item 12a: Sentir-se-ia tão irresponsável que seria incapaz de confessar ao 
seu parceiro o que tinha sucedido), que parece ter uma componente comportamental mais 
acentuada que a maioria dos restantes itens (veja-se por exemplo o item 5c - Pensaria: “Sou 
uma má pessoa” – ou o item 12a – Iria sentir vontade de se enfiar num buraco e 
desaparecer). Um possível factor que poderá ter contribuído para estes resultados foi a 
escolha da satisfação relacional como um indicador da qualidade das relações. De facto, 
considerando que foi avaliado o efeito da propensão para a vergonha do parceiro 
“transgressor” na satisfação com a relação desse mesmo parceiro, a ausência de uma 
influência significativa da dimensão mais cognitiva da vergonha pode fazer sentido. Ao 
fazer uma avaliação negativa global do seu self, é natural que a pessoa de alguma forma se 
compare com o parceiro e que dessa comparação as características positivas deste, e as da 




como a satisfação relacional do parceiro ou indicadores de qualidade relacional mais 
objectivos como a frequência de conflitos, as influências destrutivas da vergonha tivessem 
sido mais evidentes.  
Ao mesmo tempo, contudo, seria de supor que as componentes cognitiva, afectiva e 
comportamental da vergonha estivessem associadas, e que uma auto-avaliação negativa 
global do self se traduzisse numa tendência comportamental de evitamento, com 
implicações negativas para a satisfação relacional de ambos os parceiros. O facto de essas 
implicações na satisfação relacional só se fazerem sentir quando à componente afectiva e 
cognitiva da vergonha é associada a componente comportamental, como no caso do item 
12a, parece indicar que é possível que uma auto-avaliação negativa do self nem sempre se 
reflicta em comportamentos destrutivos para a relação, ou pelo menos para a satisfação 
relacional do próprio. Coloca-se também a questão de se os efeitos destrutivos da vergonha 
nas relações serão devidos sobretudo à componente comportamental associada a essa 
emoção. Para clarificar estas questões, seria pertinente procurar desenvolver um 
instrumento de avaliação da vergonha no contexto relacional que fosse mais equilibrado 
relativamente às diferentes componentes desta emoção, tentando perceber de que forma 
cada componente se relaciona com diversos indicadores de qualidade relacional. Caso se 
confirmasse a existência de consequências divergentes da avaliação negativa do self e dos 
comportamentos supostamente associados com essa avaliação, colocar-se-ia a questão de se 
os comportamentos defensivos que têm sido associados com a vergonha efectivamente se 
devem ao foco negativo no self, ou se podem ser explicados por outros aspectos. Os 
resultados deste estudo sugerem que as motivações podem ter um papel importante nesses 
comportamentos. Quando as regras relacionais estão integradas com as características 
fundamentais do self, a sua transgressão deverá levar a um foco em comportamentos 
reparadores ou de compensação. Pelo contrário, um sentido de controlo e de baixa auto-





Uma das limitações deste estudo prende-se com o instrumento de avaliação da culpa 
e da vergonha. Tendo a recolha de dados para o desenvolvimento do instrumento sido feita 
simultaneamente com a recolha de dados para a investigação das hipóteses, não houve a 
oportunidade de corrigir neste estudo alguns dos itens do CCVRR que não funcionaram da 




itens de vergonha, o que levou a que nas análises desta investigação houvesse um número 
reduzido desses itens. Isto também pode ter contribuído para que os resultados encontrados 
com a emoção de culpa tenham sido mais consistentes. 
Será assim necessário que em estudos futuros o CCVRR sofra uma reformulação. 
Nesta versão, o único cenário em que não se conseguiu discriminar nem a culpa nem a 
vergonha (o cenário 6) referia-se a uma situação de cariz sexual, que pode de alguma forma 
ter desencadeado respostas mais defensivas de minimização das emoções auto-conscientes. 
Os restantes itens que necessitam de ser reformulados são itens que pretendiam avaliar a 
vergonha. No caso do item 8b, uma análise posterior permitiu perceber que na situação 
descrita a resposta descrita pelo item poderia ser realizada com a intenção de minimizar a 
perturbação para o parceiro, o que justifica que ele tenha saturado num dos factores de 
culpa. Já os itens 7b, 9b e 11c parecem ter um conteúdo muito antagónico às respostas de 
culpa do mesmo cenário, sendo itens que enfatizam uma reacção mais destrutiva para a 
relação, o que levou a que saturassem negativamente no factor de culpa, e não no de 
vergonha. Numa reformulação futura, dever-se-á assim tentar que os itens de vergonha não 
tenham um carácter tão oposto aos itens de culpa, para possibilitar que as duas reacções 
sejam avaliadas independentemente. 
As análises factoriais confirmatórias realizadas ao CMQ revelaram também 
dificuldades em operacionalizar o contínuo de internalização das motivações que é proposto 
pela teoria da auto-determinação. Numa análise factorial exploratória, os itens do CMQ 
agruparam-se em três factores: a amotivação, a motivação controlada e a motivação 
autónoma. Apesar de a teoria da auto-determinação postular que os diferentes tipos de 
motivação formam um contínuo, o que implica que não se deveriam agrupar em factores, 
noutras investigações já existiram indicações de que alguns tipos de regulação 
(nomeadamente a externa e a introjectada) estão mais próximos entre si do que outros 
(Santos, 2009). Para além disso, os próprios autores da teoria, ao referirem a existência de 
diferenças individuais no nível geral em que as pessoas são movidas por motivos mais ou 
menos autónomos, consideram a existência de três orientações causais possíveis: a 
orientação autónoma (que engloba a motivação intrínseca e a motivação extrínseca com 
uma regulação identificada e integrada), a orientação controlada (correspondente às 
regulações externa e introjectada) e a orientação impessoal (equivalente à amotivação; Decy 
& Ryan, 2000). Para além desta questão, contudo, há a considerar que a análise 
confirmatória revelou que alguns itens de formas de regulação diferentes tinham uma maior 
proximidade entre si do que itens da mesma forma de regulação. De facto, em alguns itens 




muito ténues (veja-se por exemplo o item 3 da regulação integrada – Porque a minha 
relação com a minha parceira é uma forma privilegiada de me aperfeiçoar no plano 
pessoal – e o item 20 da regulação identificada – Porque estar envolvida numa relação com 
o meu parceiro é uma ocasião privilegiada para desenvolver novas capacidades que 
desconhecia ter). Este instrumento parece assim ter espaço para o aperfeiçoamento do 
conteúdo dos itens destinados a avaliar cada forma de motivação. 
A utilização da satisfação relacional como indicador da qualidade das relações 
também levantou alguns problemas, como já foi referido. Teria sido pertinente recolher 
dados sobre indicadores mais objectivos do funcionamento relacional. 
Por fim, há a referir ainda as limitações relacionadas com a representatividade da 
amostra recolhida. Para além da predominância de pessoas com frequência do ensino 
superior, existiu também um claro predomínio de relações de namoro, por comparação com 
relações de co-habitação. Não podemos excluir a hipótese de as dinâmicas que caracterizam 





A pertinência de ter em mente a distinção entre culpa e vergonha na intervenção em 
contexto clínico já foi anteriormente enfatizada. As intervenções psicológicas centradas 
numa ou noutra emoção deverão diferir no seu foco, nos seus objectivos e na modalidade de 
intervenção (Parker & Thomas, 2009). A natureza da culpa adequa-se bem a uma 
intervenção mais focalizada nas acções, cujos objectivos serão o apoio ao desenvolvimento 
e implementação de estratégias de reparação ou compensação, através de uma modalidade 
de intervenção de carácter comportamental. Já na intervenção sobre as experiências de 
vergonha é necessário que antes do foco no comportamento se trabalhe a experiência de 
desvalorização do self, com o objectivo de a tornar consciente e de ajudar a pessoa a 
desenvolver um sentido de si mais seguro e a diferenciar os seus comportamentos do seu 
valor enquanto pessoa. Para que isto seja conseguido, é necessário ter em atenção que a 
relação terapêutica é ela própria uma situação em que os sentimentos de vergonha podem 
surgir, não só porque essa emoção pode ter um papel fundamental nas dificuldades 
relatadas, mas porque a própria situação terapêutica envolve um marcado foco no self e a 
revelação de falhas pessoais perante alguém que se assume ser um modelo de saúde mental 
(Tangney & Dearing, 2002). É necessário assim promover um contexto relacional seguro e 




terapêutica como uma oportunidade para promover o reconhecimento e exploração dessa 
emoção. A pertinência da intervenção sobre as emoções de vergonha tem também sido 
enfatizada pela terapia centrada nas emoções (Greenberg, 2002), inclusivamente no 
contexto da terapia de casal (Greenberg & Goldman, 2008).  
Esta investigação veio acrescentar mais evidências para a pertinência de considerar 
a emoção de vergonha como um aspecto central nas dificuldades relacionais e na construção 
da intimidade. Apesar de os resultados deste estudo não terem sido claros relativamente às 
consequências da vergonha para as relações, toda a investigação anterior aponta para que 
essa emoção possa ter um efeito muito prejudicial nas relações, devendo ser um alvo 
privilegiado de intervenção terapêutica. Isso foi também confirmado pelas relações 
encontradas neste estudo entre a vergonha e as dimensões dos estilos de vinculação, 
sobretudo a dimensão de evitamento. 
Para além disso, os resultados deste estudo apontam para a pertinência de 
acrescentar às recomendações clínicas anteriores uma atenção às motivações e aos conflitos 
internos envolvidos nas experiências de vergonha, bem como às experiências de 
insatisfação de necessidades básicas que podem estar a prevenir que os padrões de acção 
pelos quais a pessoa se rege sejam regulados de uma forma mais auto-determinada. Os 
autores da teoria da auto-determinação salientam a importância de procurar que em 
psicoterapia as pessoas se consciencializem da existência de internalizações parciais e do 
sentido de dever associado ao cumprimento de algumas exigências que não provêm 
realmente do self, para que depois possam decidir em que medida essas exigências têm ou 
não um verdadeiro significado em termos pessoais (Ryan & Deci, 2008). Para isso, deve ser 
promovida uma reflexão sobre até que ponto esses padrões de conduta são ou não 
importantes para que o indivíduo consiga satisfazer as suas necessidades básicas. Nas 
relações românticas, será importante avaliar o grau em que a pessoa espera que o 
envolvimento relacional a possa ajudar a satisfazer as suas necessidades básicas. Ryan e 
Deci (2008) referem que experiências de insatisfação de necessidades básicas levam a que 
haja uma desactivação da consciência dessas necessidades, o que contribui para que a 
pessoa não procure formas de as satisfazer. Com as pessoas com elevados níveis de 
evitamento, deverá ser importante promover sobretudo o reconhecimento da necessidade de 
relacionamento, o que poderá ajudar a que o envolvimento em relações íntimas seja 
procurado de forma mais autónoma. As pessoas com elevados níveis de preocupação nas 
relações tenderão provavelmente a minimizar no contexto dessas relações as suas 
necessidades de autonomia. Será importante promover o confronto com a forma como essas 




que só serão pessoas dignas de valor se estiverem numa relação, para que o envolvimento 
relacional passe a ser escolhido de uma forma mais livre e sem que as necessidades básicas 
sejam descuradas.  
As recomendações da teoria da auto-determinação podem ainda ajudar a clarificar 
de que forma é que a postura do terapeuta poderá promover o confronto com as emoções de 
vergonha, devendo ser uma postura que promova a satisfação de cada uma das necessidades 
básicas (Ryan e Deci, 2008). A atenção ao estabelecimento de uma relação terapêutica que 
promova a satisfação dessas necessidades poderá não só promover a internalização das 
motivações para a terapia, dado que muitas vezes o acompanhamento psicológico é 
procurado de forma controlada (em particular na terapia de casal, que é frequentemente 
iniciativa de apenas um dos parceiros), como fornecer uma experiência relacional correctiva 
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ANEXO A.  Correspondência entre os indicadores do modelo de equações 




Indicador Instrumento Item 
SomEvit1 ERP 1, 3 (invertido), 5, 7, 9, 11 
SomEvit2 ERP 13, 15 (invertido), 17, 19 (invertido), 21, 23 
SomEvit3 ERP 25 (invertido), 27 (invertido), 29 (invertido), 31 
(invertido), 33 (invertido), 35 (invertido) 
SomPreoc1 ERP 2, 4, 6, 8, 10, 12 
SomPreoc2 ERP 14, 46, 18, 20, 22 (invertido), 24 
SomPreoc3 ERP 26, 28, 30, 32, 34, 36 
SomMA1 CMQ 3, 5, 6, 12 
SomMA2 CMQ 14, 15, 16, 17 
SomMA3 CMQ 19, 20, 21 
SomExt CMQ 10, 11 
SomC1 CCVRR 1c, 4b, 8a, 9a 
SomC2 CCVRR 2c, 3c, 10a, 11b 
SomC3 CCVRR 5a, 7a, 12b 
SomV1 CCVRR 2a, 3a 
SomV2 CCVRR 10c, 12a 
SomV3 CCVRR 1a, 4c, 5c 
SomRAS1 RAS 1, 2, 3 
SomRAS2 RAS 4 (invertido), 5 
SomRAS3 RAS 6, 7 (invertido) 
 
 
